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Art.1 Q Os projetos de implantação de obras e equipamentos que tenham

significativa repercussão ambiental e na infra estrutura urbana deverão ter
sua tramitação conforme o disposto nesta. Lei.

§1 Q É considerada significativa repercussão ambiental qualquer
alteração que afete o meio natural construído e do trabalho quanto:
a) a saúde, a segurança e o bem estar dos . munícipes;
b) as atividades economicas;
c) as condições sanitárias e estéticas do meio ambiente urbano;
d) a qualidade dos recursos ambientais;
e) o padrão das condições de vida de uma comunidade ou coletivo
de população."••••••n

•

§2Q É considerada como significativa repercussão na infra-estrutura
urbana qualquer alteração provocada por entidades públicas e por
particulares que mediante 'concessão ou permissão)realizem
modificações estruturais rio ambiente urbano que direta ou
indiretamente afetem:	 -
a) o sistema viário;
b) o sistema de saneamento básico;
c) o sistema de drenagem;
d) o sistema de eletricidade e tele-comunicações;
e) qualquer outro elemento da infra-estrutura não relacionado nos
incisos.

Art. 2Q Os projetos de implantação de obras e equipamentos, nos termos do
artigo 1 Q da presente lei, deverão ser instruídos com o Relatório de Impacto
de Vizinhança — RIMVIZ.
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Art. 3Q Para os efeitos desta Lei é considerado como vizinhança todo o território

incluindo o meio físico e o meio humano que sofre significativo impacto do

empreendimento, nele consideradas:
a) a vizinhança imediata, compreendendo as quadras que envolvem

o empreendimento de que se cuida;
b) a área de influência que, de conformidade com as caracteristicas

do empreendimento, pode por ele ser atingida.

°
Art. 42 O Relatório de Impacto de Vizinhança - RIMVIZ - refletirá as conclusões

do estudo da repercussão ambiental ou na infra-estrutura e conterá, no

mínimo, as seguintes partes:

I- A caracterização do empreendimento em termos de:
a) localização;

b) destinação, dimensões, volumetria e viagens geradas, características

da paisagem, das atividades humanas instaladas, movimentação de
pessoas e mercadorias, infra-estrutura urbana e recursos naturais,

com a avaliação das repercussões em cada um desses aspectos;

II - A compatibilização do empreendimento com:

a) os sistemas de transporte e de tráfego; a drenagem ; as redes de

água, energia eletrica e coleta de esgoto ; e a declaração da

disponibilidade para instalação dos serviços públicos para

atendimento do empreendimento tal como projetado;
III - Características dos distritos no qual a obra ou equipamento será
implantada, considerando-se :

a) o uso e ocupação do solo;

b) os aspectos sócio-economicos, históricos e culturais.
IV - A caracterização da população e do padrão de qualidade de vida que

usufrui.

V - A repercussão da obra ou equipamento no meio ambiente e na infra-

estrutura urbana, consideradas as seguintes hipóteses:
a) caracterização da qualidade futura da área, em comparação com
a qualidade atual;

b) alternativas possíveis; considerando-se aquelas que atenuem os

impactos que serão causados pelo empreendimento;

c) análise dos impactos do projeto e de suas alternativas,
discriminando a distribuição dos ônus e benefícios sociais.

eArt. 5Q O Relatório de Impacto de Vizinhança deverá ser elaborado por equipe
multidisciplinar habilitada, cuja caracterização variará de acordo com a obra

2



......—.------_ ______a e proc
Folha n o_\
n.o ________ 1 --1T .... d. 19 93. ...

--__:-_-...,—...::::.......---...............—

ou equipamento a ser realizado, e que será responsável tecnicamente pelos
resultados apresentados.

§1 Q Caberá ao Poder Executivo, através do orgão competente a definição dos
membros da equipe muilti-disciplinar face à natureza do projeto.

§2Q As despesas pela execução do Relatório de Impacto de Vizinhança serão
custeadas pelo proponente do projeto.

Art 6Q O projeto e o Relatório de Impacto de Vizinhança serão apresentado ao
orgão competente e afixados em local público por 30 (trinta) dias e a
respectiva súmula será publicada, através de edital, no Diário Oficial do
Município.

§1 Q Publicado o projeto, observar-se-á, no que couber, o disposto no
parágrafo 2Q do art. 159, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§2Q A audiência pública é destinada a garantir a contraditória apreciação
do projeto e os respectivos resultados serão divulgados em ata
resumida publicada no Diário Oficial do MUnicípio.

Art. 7. Enquanto não for aprovado o Relatório de Impacto de Vizinhança pelo
orgão competente, nenhuma providência de implementação, implantação e
executona do empreendimento, mesmo preliminar, poderá ter início.

......

(
Art. 8Q Até a constituição doonselho Municipal do Meio Ambiente, caberá a

uma Comissão Especial, constituida pelo Poder Executivo e com
representação paritária da scicieNdade civil e do Poder Público, estabelecer
critérios para o enquadramento dos projetos que devam submeter-se à
tramitação prevista na presente lei.

§1 Q Fica o Poder Executivo obrigado a constituir o Conselho Municipal
de Meio Ambiente em até 180 dias a partir da publicação da
presente lei.

§2Q A representação da sociedade civil, no Conselho Municipal de Meio
Ambiente ou na forma transiiória de comissão especial, se dará por
intermédio de entidades e mOvimentos,que defendem os interesses
da cidade e a qualidade de vida urbana.

3
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Art. 9Q O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta)
dias.

Art. 10. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.	 r\	 r'
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Justificativa

Em um ambiente vivencial faz parte de sua qualidade o cunho democrático do
processo de planejamento urbano em que devem se fundar as decisões sobre
intervenções, melhorias e alterações no meio ambiente. Cabe ao Poder Público

Municipal garantir que tal pressuposto seja afiançado às condições de vida da
população de uma cidade. Para tanto, qualquer indicação de intervenção ambiental

deve:	 -
• levar em conta os interesses da população atingida compatibilizando-os
com os interesses mais gerais da cidade,
- garantir a qualidade de vida na cidade,

respeitar os direitos da população de participar nas decisões sobre a vida

na cidade.

Na Lei Orgânica do Município de São Paulo estão definidos os mecanismos para
que essas condições democráticas sejam asseguradas e cabe ao Executivo e ao
Legislativo afiançar o previsto nesta lei magna através da:

- realização de Relatório de Impacto de Vizinhança para instruir a análise
e subsidiar a decisão de aprovação de intervenções no urbano,

- efetivar o instituto democrático de audiências públicas, para garantir a
participação da comunidade,

- sujeição do proposto à realização de plebiscito ou referendo.

O Relatório de Impacto de Vizinhança como um dos institutos da Lei Orgânica do
Município, pelas informações que deve .cOnterv. é pois, peça fundamental para a
avaliação dos ônus e benefícios que o projeto de intervenção urbana trará para a

coletividade.
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Senhor Presidente da Comisso de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos

matéria, solicito a V.Exa a prorrogaç"ão de prazo para emis-

so de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,
"caput", do Regimento interno.

.2-'110,4

Ver.

.Nelator

DEFERIDO

Ver. - DddRCIO ARRUDA

I"' r eXi. dente da C„Coj„

da
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se de projeto de lei, da autor'
za Sposati, que visa dispor so re os
áo de obras e equipamentos, de ini-
ivada, de significativa repercussão
-estrutura urbana.
ositura visa definir o que são os
tiva repercussão ambiental e na in-

Relator

<mepc>

RELATÓRIO
	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 219/93.

Trata-
nobre Vereadora Aldaí
projetos de implantaç
ciativa pública ou pr
ambiental ou de infra

A prop
projetos de significa
fra-estrutura urbana.

Na med
missão Especial, constituída pelo Poder Executivo, e com
representação paritária civil e do Poder Público, para es-
tabelecer critérios para o enquadramento dos projetos que
devam submeter-se à tramitação prevista no art. 82 deste
projeto, pretende dispor sobre organização administrativa,

ida em que a propositura cria uma Co-
com
es-
que

e invade a esfera das
do Chefe do Executivo
22, inciso IV da Lei

O § 12
sob nossa análise, ao
tuir o Conselho Hunic
blicação da lei que't

iniciativas legislativas privativas
, conforme o disposto no art. 37, §
Orgânica do Município.
do já citado art. 82 do projeto ora
obrigar o Poder Executivo a consti-
ipal em até 180 dias, a partir da pu-
em origem neste projeto, ofende o

princípio da separação e de harmonia entre os Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, consagrado pelo art. 62 da Lei Orgâ-
nica de Sáo Paulo.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 03/05/93
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Trata-se de Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora

110	 Aldalza Sposati, que visa dispor sobre os projetos de implantação de obras e equipa

mentos, de iniciativa pública ou privada, de significativa repercussão ambiental ou

infra-estrutura urbana.

A propostirua visa definir o que são os projetos de sig-

nificativa repercussão ambiental e na infra-estrutura urbana.

Já apresentado nesta Legislatura, o projeto de mesmo con

teúdo recebeu o n2 88/93, tendo sido retirado a fim de aprimorar sua redação legisla

tiva. Nesta oportunidade, quando examinado pelo relator Vereador Arselino Tatto a

propositura original recebeu parecer pela Legalidade.

Novamente apresentado, o Projeto de lei insere-se na es-

fera de competencia do Legislativo Municipal, estabelecida pelo artigo 13,-1 da LOM,

bem como obdcideèeao disposto no artigo 159 do mesmo estatuto.

Ao fixar critérios para a elaboração do Relatório de 1m-

pacto de Vizinhança para a aprovação de projetos que tenham repercussão ambiental ou

de infra-estrutura urbana, a propostiura visa regulamentar o comando contido no art.

159 da LOM que estabelece a necessidade de Relatório de Impacto de Vizinhança para a

aprovação de projetos que tenham repercussão ambiental ou infra-estrutura urbana. O

proprio dispositivo citado faz mençao a lei posterior que o complementa.

Ao legislar sobre matéria referente a meio-ambiente o

projeto cumpre também o disposto no art. 180 e seguintes da LOM onde está fixada a

competencia do Poder Legislativo Municipal para promover a preservação, conservação,

defesa, recuperação e melhoria do meio-amniente.

O projeto estabelece comissao especial formada pelo Po -

der Executivo e com representaçao paritária da Sociedade Civil e do Poder Público

ate a constituição do conselho municipal de meio-ambiente, o que em nada interfere

na organização administrativa do municipio realizando legítima atribuição do. Legisla

tivo municipal. A mencionada comissão especial, por seu caráter eminentemente provi-

sório, não pode ser considerada novo órgão componente da organização administrativa

municipal. Sewcaráter transitório e evidente e sua função e, apenat. a de substituir

o conselho municipal de meio-ambiente, ainda no criado pelo Poder Executivo.

•

Cód. 0561
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Relator1

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento intorno.

Em, 0.J/06/0)

Deferido

Ver. Znla-iê Ubtz:a Ribeiro

Presidente
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Pé	 'DA COMI5S40 DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITA-
NA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N g 219/93

Visa o presente Projeto de Lei n g 219, de 31 de março de 1993, de
autoria da Nobre Vereadora Aldaiza Sposati, dispor sobre projetos
de implantação de obras e equipamentos, de iniciativa pública ou
privada de significativa repercussão ambiental ou na infra-estru-
tura urbana, e dar outras providências.

Segundo a propositura, os projetos que ocasionarem modifica4es
estruturais no ambiente urbano, que direta ou indiretamente afetem
o sistema viário, ou o sistema de saneamento básico, ou o sistema
de drenagem, ou o sistema de eletricidade e tele-comunicacties, ou
qualquer outro elemento da infra-estrutura urbana, deveriam ter
uma tramitação especial.

Os projetos de implantação de obras que tenham estas implica4es
deveriam ser instruidos com o Relatório de Impacto de Viinhança -
RIMVIZ, que abrangeria uma área onde se faça sentir, significati-
vamente, o impacto do empreendimento.

Este Relatório refletiria as conclusiies das estudos da .repercussão

411 ambiental, e conteria, no mínimo, a caracterização do em preendi-
mento, a compatibilização do empreendimento com a infra-estrutura
urbana, as . caracteristicas de uso e ocupação do solo da região, os
seus aspectos sócio-econômicos, históricos e culturais, a qualida-
de de vida que usufrui a população local e finalmente a análise
das condiçUes futuras, alternativas possíveis e a distribuição dos
-ônus e benefícios sociais.

A elaboração do Relatório seria feito, por uma equipe multidisci-
plinar, definida pelo Poder Executivo, e custeada pelo proponente
do projeto.

Seria obrigatória uma audiãncia pública, no mínimo, a fim de ga-
rantir a expressão popular.
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Enquanto não fosse aprovado o Relatório, pelo órgão competente do
Município, nenhuma provid&ncia de implementação poderia ter iní-
cio.

0 Poder Executivo ficaria obrigado a constituir um Conselho Muni-
cipal de Meio Ambiente a quem caberia estabelecer os critérios pa-
ra o enquadramento dos projetos que seriam obrigados a ter o Rela-
tório de Impacto de Vizinhança.

Este Projeto de Lei visa legislar sobre o Artigo 159 da Lei Orgã-
nica dos Municípios, que prevê que os projeCos de implantação de
obras ou equipamentos, de iniciativa pública e privada, que te-
nham, nos termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na
infra-estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de
impacto de vizinhança.

Por falta desta legislação complementar a Prefeitura Municipal tem
aprovado obras que são verdadeiras catástrofes para os entornas
onde elas se situam, sem que os moradores locais possam tomar
quaisquer medidas efetivas na defesa de seus direitos.

A discussão antecipada dos efeitos das implantaçôes desses proje-
tos pelou munícipes em geral, e por.aqueles que são diretamente
afetados, é uma necessidade que faz parte do cunho democrático do
processo de planejamento da cidade, evitando assim que o poder

411	 econômico não leve em conta o interesse dos moradores da região.

Nota-se que, principalmente nos empreendimentos imobiliários, às
dimensôes dos projetos são cada vez maiores e cada vez mais existe
ruptura das característica dos entornos onde elas se situam,
constrangendo de maneira assustadora os seus habitantes, expulsan-
do-os por vezes de lugares onde residiram durante toda sua vida,
sem que do ponto de vista urbano haja qualquer benefício para a
cidade.

Com a aprovação desta propositura o cidadão estará mais protegido,
a cidade se beneficiará ao se evitar a depredação ambiental e os
projetos terão limites para não pensarem apenas nos resultados fi-
nanceiros.
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Por estes motivos a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente é favorável ao presente Projeto de Lei.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-

t,	 te, em 05/0ç/gs
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SR. VEREADOR ARCHIBALD° ZANCRA

8R4 VEREADOR EDIVALDO ESTIMA

SR, VEREADOR GILBERTO NASCIMENTO

SR. VEREADOR VITAL NOLASCO

SR. VEREADOR DEVANIR RIBEIRO

Audiância Pública realizada na Câmara Municipal'

de São Paulo, em 30 de junho de 1993, sobre o

Projeto de 1ei ng 219/93

Solicitante: SR. VEREADOR CUCO WRITAXER

(Memo ng 17/93, da Comissão de Administração Pública)
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S	 kEVA fi 3
O SR. PRESIDENTE (MICO WHITAICER aiPT) . iVamos dar início .

a nossa audikteía páblica. Gostaria de pedir aos presentes que Gen

tem à Eb3 13L1 para que não fiquemos lonGe demais. & audiencia

s um instrumento de participação e não de espectadores. (Pausa)

. Esta audiância píblica foi convocada nos termos do arttg

go n2 41 da Lei Orcânica que determina que projetoa de determina ..-

das matírlae obrigatoriamente * durante a sua tramitação, devem*

passar por mudam:ias píblicas. $ão dez itens sobre os quais bit

obrigatoriedade. As audiâncias tambem eão feitas nobre outras mate;

rias a pedido doo interessados. Por exemplo, quando uma entidade

acha importante que co ouça a sociedade antes de decidir * aqui

na 11131a Camarat eobre determinada matíria, essa entidade pode regue-

ror uma audiância páblica e, obrigmtoriamante, n .os temos que

faz-la. Num caso concreto, a prOprla Lei Oraânica que ~a

determina. Não houve eolicitação . Is sauff ma Ne.verdade, esta.

deveria
uxraac audiencia palica (lavaria estar sendo solicitada pela

Comissão de Alitica Urbana, a primeira comissão pela qual o pro-

jato passou e qnsumxiinampue à qual caberia convocar. A Comissão

não pode convicar e a comissão seguinte, a Comissão de Asministra-

ção Páblica está fazendo esta convocação.

CÓD. 0597
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•O objetivo desta áudiencia publica , evidentemen-

te, A o de permitir que determinadas =aterias , para que a decisão

da Câmara possa ser *muda É 'feita, passe pela coleta das po-

siçBes, das informações, das constestações, das argumentaçOes dê

setores da sociedade que se vincula* à mataria em questão.

'iam instrumento novo que foi criado com a Lei

Organica. Betou dando esta explicação, sei , que todos os senhores j

sabiam, mas apenas para fudamentar mais um instrumento que foi

criado pela Lei Organica e que tem por objetivo fazer com que es

trabalhos da nossa Casa não fiquem isolados t do que ocorre na

cidade, pelo contrário, que chame a sociedade fazendo com que a

emara se transforme num local de reflexão coletiva sobre os,proz

blemas da cidade e suas soluções. 	 -

No caso deste projeto da Vereadora Aldaiza Sposat

ele tem por objetivo regulamentar um outro artigo da Lei Orgânica.

•que e o artigo nR 159, que diz que os projetos de implantaç"o de

obras ou equipamentos, de iniciativa pública ou privada que tenhne

nos termos da Lei significativa repercuxesão anbientals ou na'in

estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatOrio de Impact

de Vizinhança. E dois parágrafos que especifica* a participação

dos moradores. De um lado a cOpia de relat grios É - será distri-.

buida gratuitamente quaudo solicitada pelos' moradores. da área are

tnda, ou suas associeçOes. E parágrafo 2R , que fica assegurado
4.1B
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seria convocada pelo Executivo, antes da decisão final sobre o

projeto, sempre que requerida nas 	 formam da Lei feloa . mora-

dores ou assOciações mencionadas no parágrafo anterior. Este ; o

artigo da Lei Orgânica que estava pendente de uia regulamentação.

Especifica aqui que projetos que tenham nos termos da Lei signi-

ficetiva da_ Comiasão Ambiental, precisariam ser espeditticados

em que termos esse tipo de projeto deve ser submetido a esse

tipo de relatário. Esse artigo 	 uma (inaudIvel) da Lei Orgânica.

Ele tem . uma importância muito grande porque ele fala em obras

da iniciativa priblica e privada. Portanto, não somente aquilo que

o governo pretende fazer em determinadas áreas, mas temam o que

a iniciativa privada pretende fazer.

Se introduz, portanto, um controle da sociedade

_sobre a prOpria produç"o do mei fisico da cidade. * uma Lei extre-

mamente importante exatamente nessa perspectiva do domtnio pela

~mimam comunidade do que acontece na cidade onde vive.

Peita essa intridução, as pessoas que estão

aqui presdntes já preencheram a lista de presença, Oto ser;

anexada a ata . Então , gostaria de começar pedindo que o repre-

sentante da Vereadora Aldalza fizesse uma exposição sobre o con

teádo do projeto.

O SR. 	 - À Lei Orginica atual
HELIO BACRA

cóD.059inc luiu uma preocupação
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O àá. HÉLIO PATEIA . Uou assessor da Vereadora

A1datza Sposati. A Lei Organica, alem da legislação federal, es-

tadual de impacto ambiental, dos prodetos de tamanho (?) e desca-

bido como avaliação ambiental numa cidade. Pode mos ter numa

cidade uma obra pontual, de pequeno volume de metros quadra-

dos , mas que kmadaxmmxpx tenha um impacto na vida, no citdiano,

'na infra-estrutura urbana, no vi&rio, enfim, um impacto na cidade

alem do impacto que poderia estar sendo causado apenas naquele,
Mit

ponto. Temos a experiencia de Wirios.shoppings construidos na

cidade onde essa obra acaba ~tem modificando toda a vida de •

uma região, não apenas aquele ponto do shopping center. Por exeleplo,

aquele shopping center do £alige Parque Antrartica que foi construi-

do, se fez uma avaliáção, inclusive se fez uma ponte sobre a Aveni-

da AntIrtica, no entando a vida das pessoas que pasí:.am por ali, o ír

trânsito outro.

•A, Lei Orgânica define que deve haver uma avaliação
significativa

de impacto de vizinhança tas obras de ~rixa repercussão nas

*mit infra-estrutura urbana. Era nacos &rio uma lei que regulament.

se. Essa situação ficou muito aguda com o Projeto da Maria Lima. .

um projeto de grande repercussão urbana, onde znizzaktxxxx a

questão não el apenas de uma analiso de imisoto ambiental no sentido

mais tradicional. L•0 impacto que aquela obra causa em toda uma

região da cidade que extrapola o bairro; que extrapola o distrito.

CÓD. 05
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significativa repercussão no ambiente urbano. Chegou a Vereadora

Aldatza.

O SR. PRESIDENTE (Chiem Whitaker - PT) . Estã

reunião da Comissão de 211~ Política Urbana neste

Vereadora precisa estar presente. Registro a mak pre-

sença da autora do projeto.

B4c17/-4

O SR, HÉLIO	 TRA - Não sei se seria interes-

santa fazer a leitura do projeto.

sim porque

O SR. PRESIDENTE (Chico Whitaker -PT) - Acho que

nem todos t;m conhecimento dos trâmites do projeto.

(Pausa) Voces j; tem conhecimento? (Pausa) Se não a leitura, pelo

menos uma ezplicação.

• • •

.	 9/KH4
- 08r. Helio 2101tha passa . ã leitura do Projeto

n2219/93.

• • *

CÓD. 0597
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Afita n2 3-refere—se a leitura do Projeto

nP 219/93, da Vereadora Aldalza Sposati.

• • *
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Projeto de Lei,	 01-02i.9/93-5

•

Dispõe sobre projetos de implantação de
obras e equipamentos , de iniciativa
pública ou privada de significativa
repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana e dá outras
providéncias.

Goi-4411 cvuot )7,24AA441.•,a.a oct:r

Art.10s projetos de implantação de obras e equipamentos que tenham
significativa repercussão ambiental e na infra estrutura urbana deverão ter
sua tramitação conforme o disposto nesta Lei.

§1 9-É considerada significativa repercussão ambiental qualquer
alteração que afete o meio natural construído e do trabalho quanto:

..._)	 a) a saúde, a segurança e o bem estar dos munícipes;
b) as atividades econGmicas;

c) as condições sanitárias e estáticas do meio ambiente urbano;
d) a qualidade dos recursos ambientais;
e) o padrão das condições de vida de uma comunidade ou coletivo
de população.

29-É considerada como significativa repercussão na infra-estrutura
urbana qualquer alteração provocada por entidades públicas e por
particulares que mediante concessão ou permissão realizem
modificações estruturais no ambiente urbano que direta ou
indiretamente afetem:
a) o sistema viário;
b) o sistema de saneamento básico;
c) o sistema de drenagem;
d) o sistema de eletricidade e tele-comunicações;
e) qualquer outro elemento da infra-estrutura não relacionado nos
incisos.

Art. 29_0s projetos de implantação de obras e equipamentos, nos termos do
artigo 1 9 da presente lei, deverão ser instruídos com o Relatório de Impacto
de Vizinhança - RIMVIZ.
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Art. 3Q_Para os efeitos desta Lei é considerado como vizinhança todo o tenitório
incluindo o meio físico e o meio humano que sofre significativo impacto do
empreendimento, nele consideradas:

a) a vizinhança imediata, compreendendo as quadras que envolvem
o empreendimento de que se cuida;
b) a área de influência que, de conformidade com as características
do empreendimento, pode por ele ser atingida.

Art. 4Q-0 Relatório de Impacto de Vizinhança - RIMVIZ - refletirá as conclusões
do estudo da repercussão ambiental ou na infra-estrutura e conterá, no
mínimo, as seguintes partes:
I- A caracterização do empreendimento em termos de:

a) localização;
b) destinação, dimensões, volumetria e viagens geradas, características

da paisagem, das atividades humanas instaladas, movimentação de
pessoas e mercadorias, infra-estrutura urbana e recursos naturais,
com a avaliação das repercussões em cada um desses aspectos;

II - A compatibilização do empreendimento com:
a) os sistemas de transporte e de tráfego; a drenagem ; as redes de

	

410	 água, energía eletrica e coleta de esgoto ; e a declaração da
disponibilidade para instalação dos serviços públicos para
atendimento do empreendimento tal como projetado;

III - Características dos distritos no qual a obra ou equipamento será
implantada, considerando-se :

•	 a) o uso e ocupação do solo;
b) os aspectos sócio-economicos, históricos e culturais.

	

C.	
IV - A caracterização da população e do padrão de'qualidade de vida que
usufrui.
V - A repercussão da obra ou equipamento no meio ambiente e na infra-
estrutura urbana, consideradas as seguintes hipóteses:

a) caracterização da qualidade futura da área, em comparação com
a qualidade atual;
b) alternativas possíveis; considerando-se aquelas que atenuem os
impactos que serão causados pelo empreendimento;
c) análise dos impactos do projeto e de suas alternativas,
discriminando a distribuição dos ônus e benefícios sociais.

Art. 5Q-0 Relatório de Impacto de Vizinhança deverá ser elaborado por equipe
multidisciplinar habilitada, cuja caracterização variará de acordo com a obra

2
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ou equipamento a ser realizado, e que será responsável tecnicamente pelos
resultados apresentados.

§1 Q Caberá ao Poder Executivo, através do orgão competente a definição dos
membros da equipe muiltigisciplinar face à natureza do projeto.

§2Q As despesas pela execução do Relatório de Impacto de Vizinhança serão
acusteadas pelo proponente do projeto.

Art 6Q..0 projeto e o Relatório de Impacto de Vizinhança serão apresentado ao
orgão competente e afixados em local público por 30 (trinta) dias e a
respectiva súmula será publicada, através de edital, no Diário Oficial do
Município.

§1 Q Publicado o projeto, observar-se-á, no que couber, o disposto no
parágrafo 2Q do art. 159, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§2Q A audiência pública é destinada a garantir a contraditória apreciação
do projeto e os respectivos resultados serão divulgados em ata
resumida publicada no Diário Oficial do MUnicípio.

Art. 7Q• Enquanto não for aprovado o Relatório de Impacto de Vizinhança pelo
orgão competente, nenhuma providência de implementação, implantação e
executória do empreendimento, mesmo preliminar, poderá ter início.

C:

Art. 8Q Até a constituição do Conselho Municipal do Meio Ambiente, caberá a
uma Comissão Especial, constituida pelo Poder Executivo e com
representação paritária da sociedade civil e do Poder Público, estabelecer
critérios para o enquadramento dos projetos que devam submeter-se à
tramitação prevista na presente lei.

§1 0 Fica o Poder Executivo obrigado a constituir o Conselho Municipal
de Meio Ambiente em até 180 dias a partir da publicação da
presente lei.

§2Q A representação da sociedade civil, no Conselho Municipal de Meio
Ambiente ou na forma transitória de comissão especial, se dará por
intermédio de entidades e movimentos que defendem os interesses
dá cidade e a qualidade de vida urbana.

3
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Art. 9Q O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta)
dias.

Art. 10. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

4



FOLHARODÍZIO ORADOR contr. APARTETAQUIGRAFO	 SESSÃO

Ygula Com,Adm.P- Paula Com,Adin.P5b1

DATA

30.06.93

Folha n.',9á7 _. do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO R Allt.042/ 9  de 19.9_3_

—TAQUIGRAFIA—	 O funcionário 	

Pres.

-	 (11 SR, PRESIDENTE (Chico Whitaker -PT) - Muito

obrigado. Quero registrar a presença do Vereador Vital Nolaaco

que tangem participa desta Comissão de Administração Ablica.

Passo a palavra Ã froreadora Aldaira Sposati. au

tora do projeto.

A SRA, ALDAIZA SPOSATI (PT) - Em primeiro lugar,

peço desculpas pelo exceço de compromissos e pelo atraso. Sei que

o Helio Pítha jra fez uma introdução, mas quero tecer apenas uma

consideração antes do debate dizendo o seguinte: em primeiro lu-

gare e sabido entre nos, estamos aqui na mesa, as pessoas são pes-

soas que militam na discuosão do planejamento urbano. Então, estava

em questão a não regulamentação do disposto na Lei Orgranica M

cipale Quer dizer, tivemos aprovado na Lei Orgânica Municipal

• compotencia do municIpio em exigir o relatario de Impacto de Vizi-

nhança. Todavia, isso ainda não havia sido regulamentado: Temos

como uma propisição de fundo o cumprimento do disposto cm lei.

Mas, mais do que isso, acho que a urgencia do relatOrio de Impacto

de Vizinhança - acho que todo mundo deve ter intuido, se no perce-

bido - veio de pium pronto quando começamos a discutir o projeto

da Av. Faria Lima. quais eram os impactos desse projeto; quais

eram as formas assecuradrias que esse projeto realmente, aten-

deria a qualidade de vida urbana. E roi a partir dai que discutindo

L----e-paaquisando-a—quant:o._que se levantou j: a utílizaçln pela Sacra-
CÓD. 0597
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•
teria de Habitaçao, ja na gestio passada. Esta á: atendia o ue

a Lei Orgânica - estabelecia quanto a necessidade do Impacto de

de Vizinhança, embora não regulamentado, mas já'vinha com uma pra-

tica de solicitação, principalmente, exigindo para a aprovação de

•difIcios , para obras de um cehto porte. Então, não j: ttnhamos

uma certa experisncia do acrimulo de Secretarias • conseguimos o

acesso aos profissionais que trabalhavam' com essa questão; con

seguimos, inclusive, que nos fornecessem os elementos desses rala-

tOrios de impacto e vizinhança e tivemos tambem, atreves da nossa

assessoria, algumas visitas e trocas de assessoramento e orienta-

ção com a Secretaria do 'leio Ambiente do Estado no sentido de avali..

tombem a proposições que se faziam, sugesto8es no campo do impacto

de vizinhança. Consultamos teimam os tlenicos do METRO de ( São Paulo,

uma vez que pelas grandes obras realizadas pelo METRO, esses tecnico-:

• vinham tambem de um aciamulo sobre analise de impacto: Então, as

troe grandes fontes de informação para a construção inicial desse

projeto foram essas. Hoje à noite hã um debate na U812 sobre a ques-

tão do Impacto de Vizinhança • Estou nem a localização, mas posso
A

pegar depois para voces. E, esta prewito tangem ma encontro, me

parece, que de Geografia e Solo Urbano. Agora, para o nes de julho

tamb:m uma Mesa onde dever: ser debatida esa propositura de criar

•
a analise de impacto de vizinhança. As repercusdes e as findamenta-

çães St: agora foram a esse campo. Nos cercamos de profissionais

CÔO. c E)
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no campo da *rqUeetura, ni campo da geografia, no campo da socio-

logia e do serviço social. Entendendo que a questão do impacto e

vizinhança cerca não só a questão da infra. estrutura urbana, mas 'taj

bem a qualidade devida daqueles que estão vivendo, morando. Lu,que-

ria tambem áustificar um tanto. Entendo que a minha experiencia

Secreteriafoi fonte de informação da propositura porque enquanto Secretíria

das AdministraçOes Regionais, acho que a gente se deparava exatamente

com as sequelas dos empreendimentos que não faziam =Li ge de Iczwzia° de Impa'

shoppings ou coisas do tipo cuja instalação não previa

que Iria resultar para a cidade, para as =MIO condiça

E, somado a isso me surpreende, embora seja um processo

acontece, que o processo de aprovação de plantas ele pe

processo individual numa relação de proprieterio com o.

a relação do regimento com a regulação, com os disposit

terreno,

ivos legais, z

mas não leva em conta o prOprio quarteirão, o preprio ambiente.

entendo que a Á'ei de Zoneamento e muito restrita quanto

indicaço extremamente generica quanto ao uso do solo. 1

sonho que acalento e tenho tentado me informar um pouco

entendo ate que o processo de aprovação de plantas dever

referido a um quatairão. Não são proces oe individuais.

ter una relação de uso comum com um pequeno grupo deate

vizinhança. Esse sonho tambem me traz uma preocupação de
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visão isolada, do que se refere a instalação de um empreendimento

e tal.

Por Ultimo, a dificuldade que nos defrontamos no

caso da Prefeitura de São gaulo ã que as iniciativas de defesa amb4-

ental e et; mesmo a propositura da instalação de uma secretaria

de preservação, defesa do meio ambiente ainda ã muito tinida.

Discute-se na Câmara Municipal a aprovação de uma secretaria nesse

impa campo. Apesar de estarmos numa metrOpole deste tamanho ~ma

metrãpole que devora as confições de vida, a questão da defesa

'ambiental teve, ao longo do tempo, muito pouco investimento e pra

cupação nesta c1dade. Então, uma das dificuldades para podermos

construir esse projeto (1 a ausencia do interlocutor especifico

na Prefeitura na Irea de defesa do meio ambiente. Por isso ate, que

fomos para a Secretaria do &teclo e construímos um proleto que tem

quase uma disposição transitOria no sentido de ter uma comissão

atã que essa rires institucional dentro da Prefeitura se estalelkeça

Comisso não estou negando o conjunto de iniciativas no campo da ma.—mxi

defesa ambiental existentes no interior de SEMPLA, projetos, por

exemplo, da defesa doe mananciais, juntamente com SEHAB. Quer

zer, existe um conjunto de iniciativas. Iniciativas que tambem

fizeram, na gestão passada, junto ao ‘Iabinete da Prefeita, mas ain-

da não ternos comsolidada essa área de atuação. Agora, essa foi

tambtm foi uma dificuldade na formalisação do que seriam os inter,-

locutores, por isso o projeto sugere a formação dessa comissão.
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De forma geral, eu st) queria demonstrar esses elementos para a geni-

te poder discutir.

O SR. PRESIDENTE(Chico'Whitaker — PT) —Á palavra

est& aberta.

O SR. LUIZ OTIVIO . Sou tãsnico da Secretaria de

Planejamento do Municipio • eu queria cominicar que a questão de

impacto de vizinhança faz parte da pauta das nossas preocupações

em SEMPLA. Isso não resultou ainda num projeto, mai isso estl

na pauta do que intemesa ãra a gente. Inclusive, como não tem esse

trabalho amadurevido , não teria a liberdade e °conforto de faiar

em nome de ta Secretaria, mas enquanto tecnico, trabalhando hã algum

tempo com o assunto, eu teria algumas considerações a fazer sobre

o projeto. Volto a falar aqui que não estou falando em nome de .

SEMI..• EM primeiro lugar, á achar bom que esse projeto não usa

a questão de metragem como parâmetro de enquadramento. Vãrios outros

que tivemos acesso, que manipulamos, isso vem sempre à baila e hoje

om dia	 quase um consenso que a questão de metragem ã um parãmetro

inadequado. Muitas vezes uma obra tem uma =tragam grande não chega

a causar um impacto tão grande quanto uma obra de uma metragem bem

menor. Isso i bom. Por putro lado, nle coloco aqui uma questão fecha-

da, mas uma dúvida do que diz respeito a questão do enquadramento.

O enquandramento •segundo o Projeto de lei apresentadoa ele fala que
CÓD. 0597
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ficaria nesse perlodo migue o Conselho Municipal de Meió Ambiente

não estaria estabelecido e estaria por conta da Comisso Especial.

Wuanto a isso tudo bem. Isso preasupge que uma vez que o Conselho

Municipal esteja estabelecido, isso seja uma questão do Conselho.

Ser: que isso não e una coisa que precisa estar dentro do projeto

de lei? Os criterios do enquadramento? Não um risco deixar isso

para essa comissão?

O SR. PRESIDENTE (Chico Whitaker - PT) - Não sei

como voos querem fazer. Voces preferem responder jti ou preferem

primeiro sejam feitas as questões?

o SR. LUIZ OTIVIO 	 . À outra não ts

uma afirmação, mais uma divida. Nessa eu tenho menos cohsolidada,
. -

Ela diz respeito ao tramite. A gente tala, o projeto fala em Itens

que o relatOrio deve atender e pressupõe-se que um estudo deva

se deter sobre. No entanto, deixa poucas dicas do trâmite que dtt

em eventualmente a Comissão não aprovando o empreendimento. Wuer
A

dizer, aquele tramie de reformular o projeto • voltar, isso talvez

seja motivo de regulamentação e lao,deva estar no Projeto de lei,

•mas e tamt; em uma dlivida minha. Serl que não serie legal se estives4

se? Ou pelo menos.alguma .diretriz, alguma ,dica de como seria esse

tramite jta no Projeto de lei?
IMO

foriewiffliiii~~mmememidã,
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O OR. CHICO *HITAKER - (T1)- Bem, a segunda quentão que

ele levantou foi se o projeto não prove nada, do ponto de vista tra

mitação 9 da apreciação do relatório o eventuais modificações a fazer

decorrentes do próprio relatório. Em princípio poderia estar ao nível.

da regulamontação mas a pergunta não caberia que isto também estives«.

ee ao nível do projeto. Então, a Vereadora Aldalzad..

A SRA. ALDA/ZA SPOSATI -(PT)- Uma contingencia que temos

aqui no Legislativo ou que ela, As vozes, é avocada, por algumas co -

missões, e se vocês repararem, este projeto não foi aprovado pela Co -

miesão de Justiça, diz o seguinte: que o fato de termos colocado uma

comiceão 9 era transgredir o âMbito do Legislativo,

Existem artificioákinfolizmente, na Câmara Lunicipal, que

limitam a ação do vereador como legislador. O que eu entendo um equí-

voco.. Então, propositalmento, o projeto não avança até na questão do

enquadramento, da relação interna dos órgãos do .15xecutivo, porque is-

to á muitas vezes interpretado como ingerania do Legislativo no Exeou

tivo..

Então,.scho que esta foi uma questão que ate nos limitou,

exatamente ate uma manifeetaçâo do Vereador Viviani Ferraz, que foi o

relator na Comissão de Justiça, foi dizer que o fato de tornos dito

que era uma Comissão ospecial l -que julgaria o projeto, isso já era

uma ingerenoia do Legislativo no Executivo. Isso este . testemunhado e

podo ser lido pelos senhores no próprio parecer.-
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Administração Publica

- Como' lidamos com conceitos restritos, existe realmente

acho que 6 consciente este não avanço do projeto, para não entrar com

argumento desse teor. Çaer dizer, abandona-se o m5rito em função	 de
•

uma , quOtão, de forma

O SR. 	 É curioso para nés, que não

estamos familiarizados com estes trâmites legislativos, ou entendo o

raoloclnio mas não consigo ficar longe.

• O SR. CUCO WHITAKER (El) - Eu 66 queria dar uma pequena

informação: este 6 um problema quo aqui na Casa nSo está bom resolvido.

O problema da legalidade e ilegalidade • Portanto, as limitações que

acabam co colocando na questão do projeto.

Na verdade, 6 uma insuficiancia da Casa.As decisões a esse

respeito são em geral tomadas mais por critérios menos objetivos. Como

ao diz aqui na Casa,por critários politicos. O que está acontecendo é

que estamos querendo que isso co supere.Temos recebido, inclusivo, ma

Comissão de Administração Philo% muitos projetos que vem da Comiosão

de Justiça, com parecer de ilegalidade. ia verdade, deveriam parar de té:

tramitar e o parecer de ilogalidado teria que ser submetido, se o autor

o projeto interessado, ao Ilenário, para derrubar esse parecer ou não.

Plenário decidiria, o Plonário tem mais poder que uma Comissão e aí,

ntão, o projeto continuaria a tramitação.

Isso não está acontecendo, ostá acontecendo coisa pior •

10 caso, o projeto da Aldalza, veio com dois pareceres: um de legalida
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de e um de ilegalidade, ansinado ca 4 a um por quatro membros da Comis-

são. Nenhum dos dois teve maioria e o projeto soguiu. 08 dois parece-

res não sairau como pareceres mas como relatOrlos. Então, na verdade,

criou-se aí um pequeno impasse.

Até agora, aa Comissão, temos devolvido a Comissão de 11-

nanças, atravée do Plonário, mas trimbÉm onse tramito não Gata ocorrem

do bem e ás vamos passar a devolver, como ó o caco deste. Vamoe pas-

sar ao rresidento da Casa para que ele determino a Comissão, que exa-

re o sou parecer, para ai podermos dar o nosso relatOrio desta Comia

são. Caso contrário, perdemos a vez do dar o rolattirio.

Mas, cotamos estudando uma maneira do sair disso aí.

Isso sé bilra dar una informação sobre essa questão da le

galidado ou ilegalidade. Em çualquer hipkese, a decisão da conisoão

não é de.finitiva porque no Ilenário podo-se recolocar a quostão. E

aí pode-se ir tão longe quanto so queira, secundo o que se interprete

da possibilidade do fazer ou não esta ou aquela interferOncia em ou -

tras áreas.

Continua aborta a palavra.

A SRA. 	 Zu 56 gLeria assinalar que o

problema que ele levantou persiste e çue valeria a pena darmos depois

dar uma discutida. Saiaso.

•
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A SRA. IDELI — Sou arquiteta, trabalho na assessoria do

Vereador Arnaldo riadoira. Sou comissionada na Câmara e durante cator

- zennos trabalhei na Secretaria da Habitação, Departamento de Apro

viço. Na gestão passada ocupei um cargo do direção, onde tive opor-

tunidade de deferir alguns projetos que sem dávida tiveram significa

tive impacto na vizinhança. Não era da área de shoppings mas... 	 e

sempre tive a sensibilidade de perceber que o processo de aprovação de

determinados emproondimentos não pode ficar limitado a uma análise de

tres ou quatro pessoas, e o que ocorre na aecretaria da Habitação á

que isso fica na mão de engenheiros e arquitetos, quando sabemos que

as influencias ultrapassam esse tipo de anállso e de visão.

Beta foi sempre uma colca que me perturbou pessoalmente ei

Inclusivo trabalhei com alguns projetos onde solicitamos

a apresentação, o relatOrio de impacto de vizinhança, e infelizmente,

percebemos que a preocupação das pessoas que elaboram o relatério de

impacto de vizinhança, ainda se dá basicamente no nível do vitirio

Ninguém tem uma preocupação maior do impacto de um projeto sobro a

Cidade.

Acho que o projeto abrange todos os aspectos que ele deve

abranger, o tenho duas colocações a fazer: em que pese ser muito im-

portanto não existir um determinado dimensionamonto das obras que ca

tejam caracterizadas como impacto, acho que temos expor/enata sufici -

ente para saber que, a partir de um determinado dimensionamento, ela

tem impacto,
CÓD. 0597
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Eu não-deixaria a cargo de uma comissão a determinação...

mesmo porque, burocraticamente, e muito difícil voo& passar todos os

projetos de aprovação por uma comissão, para avaliar se ela tom im-

pacto ou não. Então * voa pode prever um determinado namoro, existem

levantamentos lexemplos para isso, e realmente deixar uma brecha para

podor avaliar ossos projetos que estariam fora dessa limitação. Não

excluir essa possibilidade.

+Quanto à segunda questão, eu tenho uma dividas. Como a

Vereadora que ela estevo em contato com a Secretaria do L010 Ambiente

do Estado, tenho lido alguns trabalhos elaborados pelo DALI. São tra-

balhos muito interessantes, da duplicação da Pernão Dias. E eu perce-

bo que eles analisam , a rima(?) não e elaborado por eles, não e a

Secretaria Municipal do Ambiente.

Nesse projeto o que eu vejo ta que está sendo proposto que

quem vai elabor. ,r o relaterio S o Executivo. No artigo 5Q, vamos ver

se eu entendi: 11 0 rolatOrio de impacto de vizinhança deverá ser elabo-

rado por oquipe multidisciplinar habilitada, cuja caracterização va -

riará do acordo com a obra, o equipamento a ser realizado e que será

responsavel.

Parágrafo primeiro: caberá ao Poder ;;xecutivo, atraves do

Orgão competente, a definição dos membros da equipe man/disciplinar,

face à natureza do projeto". E que o interessado, o proponente do pro-

jeto, vai custear.
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Eu estou entendendo * ou estou enganada * que os membros dá

oquipo multidisciplinar coã do Poder Executivo ou não?

A SRA. ALDA/ZA SYOSATI -.(en) - na° são, necessariamente.

Discutimos muito isto * no sentido de que o projeto não

estabelecesse * necessariamente * uma reserva de mercado * dizendo: se-

riam tais ou tais empresas que executariam esta nnél ise. E nem também

eliminando a poosibilidade de técnicos do Executtvo * do estarem parti

cipando.

Acho que definimos * por este caminho do meio * de que o

cutivo estabelece a equipe multidisciplinar * porque * digamos * um dado

tipo do projeto precisa um tal tócnico especializado * que a Prefeita..

ra entenda que deva ser daquele perfil * vamos dizer* que pode estar

atuando na universidade * ou pode estar atuando num escritOrio * sei 14

pode sor privado * mas enfim* um técnico com um dado perfil * e que dal

ele seria chamado * a estar * por notaria especialização * compondo essa

equipe.

Quer dizer* nós usamos esta figura intermodiéria em que ei.

no define que seria de técnicos da Prefeitura * entendendo * veja, mie,

da Prefeitura* estamos ainda criar a carreira de geólogo, um absurdo*

a Prefeitura que cuida basicamente das questões * ou foi historicamente

da infraestrutura * no tem geólogo, ó um nogócio assim, demais. Enfim*

nem sempre os quadros da rrofeitura efetivamente * tém o técnico no-

cessério para aquela avaliação. Então, nós usauos aquela via do meio.

Foi isso o que pensamos. Não est& =0= =..
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o SR. LUIZ 0711.VIO DA SILVA - Como temos um pouco de ma

riância em outros slitbitos onde este tipo de instrumento do politica

aMbiental já 4 utilizado, gostaria de trazer aqui a questão da contr,

tação dessa empresa.

O que existo, como acontecido, no que diz respeito a isco

á que geralmente a empresa que é contratada para fazer isso, á contra

tada pela empresa interessada. No que ela é contratada pela empresa

interessada, já temos praticamente um relatério montado. Isso é bas -

tanto preocupaste.

Então, fica como sugestão, que uma forma de contornar es-

se problema, seria fazer um tipo de triagem* de habilitação o de ca -

dastramento das empresas que estariam habilitadas, apartir de um per-

fil de idoneidade, de aparelhamento técnico, de composição tecnicadhe

equipes, para poder realmente fazer uma análise com um mínimo de isen

ção.

Da forma como ela vem acontecendo ' monta-se uma relação

quase incestuosa $ do catratanto e do contratado. Isso é perigoso .

Então* na medida em que pudesse * já no projeto de lei, ou na regula -

mentação, não entendo muito disso, que isso fosse fechado e conseguia

co montar algum tipo de controle sobre essa contratação, algum tipo

de parnmetro para cadastrar as empresas que estariam habilitadas ou

não ' para fazer essa análise* esse estudo, o eles montarem esse reis-

trio, isso seria bom.
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A outra coisa uma pergunta. A Vereadora falou que a

questão de não colocar as regras de onquadramento, fazia parte 	do

uma estrategia, em função do trâmite interno, Mas, pergunto: o traçado

dessa estratégia já era anterior ,pensou-se em parametros de enquadral-

mento ou nem co chegou a pensar?

&SRA. ALDA1ZA SPOSATI - (PT):- Em resposta a essa sua se

• Emnda pergunta, eu tinha ate a curiosidado em sabor qual e a avalia -

ção dos representantes da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, sobre

a compoeição e o funcionamento do Conselho da Defesa do Meio Ambiente

No caso, aqui, quando pensamos nesta comisoão especial $

composta duplamente, pela sociedade civil e pelo Estado, no caso, Es-

tado Municipal, acho que seguimos um tanto o exemplo da experilincia

estadual. Por isso que eu acho que seria ate interessanto ouvir	 um

pouco a experiencia das pessoas da Secretaria, porque temos ate	 lá

embaixo, analisamos a composição, envolvo diferentes érgaos do Estado

não ésé ama eiva, envolve v- arlos ergas, o envolve, capão me engano

eão universidades o representantes de sindicatos, acho que institutos

Universidade tem UNICAMP, tem PRESENÇA, tem USP, certo? 1; temos ait

inetitutoe taMbém. Eu tenho a composição abaixo, ate que poderíamos
examinar. Lias, o que pensamos que, por exemplo, e evidente, 	 como

uma MU(?). Ela tem assento várias aecretarlas. Esta Comiesão tambem

torta assento de várias Secretarias.
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A questão de colocarmos tambam a composição muitas ve-

zes * em loi* estamos ata agora numa discussão de uma lei federal * que

estabelece um conselho e tal * tem havido posiçõos $ assim * polemicas.

Umas que dizem o soguinte: no momento em que voo; Fecha

em lei a composição * voe& não permite que o práprio movimento da co

ciedade civil e conformo a sua hegomonia l o que está em ques . .ão * ele

inclusivo luto pelos prOprios assentos, pela divisão ai de poder. E

outros entendem que não * que já devo estar assentado em lei quais coã

as cadeiras o do quem aio., como garantia. Alguns entendem que isso

cai num corporativiemo que tom levado a problemas os várias áreas e

não permite a entrada de novos sujeitos * de acordo com a conjuntura .

Então * esta coisa do define plonamonto o conselho os lei,

não define * acho que a uma mataria bastante polemica. Quantos assem -

tos tem * quaa senta* tem tido uma polemica disto sor colocado em lei

ou do ser mataria de um instrumento mais floxlvol. Uma portaria ou

alguma coisa que seja resultante de uma pressa° dos setores intoros-

pado% uma disputa e tal. Acho que essa a uma mataria boa para discu-

tirmos aquis o exemplo do meio ambiente do Estada o o que vocas pen

som,

suam FADEL OLO - Sou engenhar° e aqui estou por parte

Sindicato dos Engenheiros.

Meu comentário não (5 senão o de * ouvindo a colocação do

tamanho * da dimensão do empreendimento a demandar uma atenção da Co —

-ialsoão, sabemos que * a partir de uma corta dimensão * obrigatoriamente
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teria que haver essa anelice do tpacto da vizinhança.

Mas eu me pergunto, no outro extremo, na outra ponta, em

que não he nem obra. He uma alteração do uno, do equipamento urbano

não, da construção, do domicílio, do predio, em que todos esses im-

pactos estão existentes.

Eu pediria lembrança para incluir tambem tal tipo de anil

liso para que não fique somente na análise da planta, que de inicio

ao processo, com a apresentação de nm pedido de aprovação de planta 9

construção, etc. Mas, estamos vendo remodelação:, mil pela Cidade .

Exemplos não vão faltar. Os jornais mostram isso quase que diariamens.

te, E ate dando as boas vindas a vizinhança. Às vezes o vizinho mes-

mo, fisicsmento, o do lado, ou o pessoal do predio de apartamentos qu

da frente e uma dana que venha a sor ocupada por uma casa de diversão.

Um exemplo ce•- g deve ter vários outros.

Eu óntendo que deveria ser contemplado nessa regulamenta-

ção. Liais do que bemvinda, uma regulamentação de lei. O conceito este

entendido e aceito. A lei. Agora, uma regulamentação e ouço com boas

vindas uma preciaão desta regulamentação para ficar bem colocado 4,

O 3R, CHICO MITAKER (n) - nafta obrigado, Ce quero tra

zer uma pequena reglexão.

Nesse aspecto que voce levantou, catamos moio que limita-

dos pela intorpretaçãowe Ge de a Lei Orgenica, quer dizer, esse p

jato regulamenta esse artigo, quer'S,o Unico artigo da L01 Orgânica
e

que fala eu relaterio de impacto do vtzínhança, e ele ao limita pro-
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jetos de implantação ou equipamentos. Agora, o que só entende 	 por

equipamentos podemos entender largamente ou usos determinados. E

ai já passaria por outro tipo 9 digamos, usos. Teria alvará • Alvará

de autorização do funcionamento e isaojk seria outra :Jecrotaria que

daria a palavra.

A SRA. IDELI !formalmente, para co adaptar, é muito-di -

fleti quo uma edificação possa se adaptar a um determinaddUso 	 sem

que ela tenha que elaborar algum tipo de reforma.

O novo c6digo est& mais flexível, está mais tranquilo noa

ca área. Dá para vocô pedir uma simples licença, um certificado dá

mudança de uso. Mau, seriam para edificaçãeo muito oimpicsorovavol -

mento ediricaçãos gut) não gerariam o Impacto.

Então, vamos imaginar um local de reunião, poqueno, mas

um local de reunião que possa gerar um impacto. Não 6 passlvel uma

pessoa pedir na Regional um certificado de mudança de uso e simples -

mente mudar de uma residencia para um local de reunião, sem que ele

tenha que fazer alguma adaptação. Então, fatalmente, isso vai ser ca-

racterizado como uma reforna

- Poderia caber, portanto.

A SRA. IDELI - Eu acho que poderia caber.

A SRA. ALDA/ZA srosisyi (PT) - Aquele sonho que eu tinha

dito, imaginem se fosse poselvel esta alteração, ter um referendum da

vizinhança, um tipo do conselho de vizinhança e tal. Quer dizer, 6
1' •
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um nogácio interessante do se pensar. Acho que tem muitas questãestbs

co tipo.

Lembro—me de não sei quem que levantava aqui em Pinheiros

uma lavanderia, que um barulho atordoante, o outro que á o bar. En-

fim, como que co poderia ter tanbem nesses processou de modifica —

Oca 9 mau eu acho que aí não S objeto deste projeto. Achb que ate

poderíamos pensar num outro projeto legal 9 que criasse ate essa figa

ra, igamos, de um referendo dos vizinhos e daquele uso comum e tal

em maioria, para algumas alterações, que altera a qualidade do vida

mesmo. E 1SGO não este estabelecido.

O 3. MICO WIMAKER (rr) — Não implica em obra, neces

eariamente.

. Exato.

SESSÃO

tração l'Ul)
Comissão d9

DATA

Adminis-
lica 30/6/93

FOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO

3Ali
ORADOR' CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

F0 ;h 3 	do proc.

NU. L 0_._	 _ d G 19
q3

o. ktne109áf10
'
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30/6/93

O SR. FADEL OLO - Eu pediria ainda um final.

É realidade o que mencionaram. Pode ate nem caber nesta

lei. Entretanto, as modificaçãos que vão acontecendo na Cidade ao

exatamente pela modificação de uso. Temos idade aqui para fazer uma

rolação bastante grande.

Assim, muito a mostra, a área dos Jardins, por exemplo

co faz negrita raconto dessa alteração. Eu entenderia de alguma optá

contemplado. Seja lá voltando na Lei Orgânica, se e que tom que vol-

tar ate tão mato cedo quanto isso, ou numa conjunta, não deixando II

vre. Uma hora damos atenção no que fornuma outra parte da administra

ção municipal. Esta é a menção final.

O SR. CHICO WHITAKER (PR) - Eu acho que cabe na elabo-

ração legislativa alteraçaes na Lei Organica. Evidentemente, o qui; —

rum 6 maio complicado, mas quando há um acordo sobre um projoto e

ele implica na possibilidade de mudar a Lei °nanica, ele podo ser •

digamos, casado com um projeto de emenda da Lei Organica, quo deixe

mais claro °soe tipo de hipetose to no caso, de impacto de vizinhança.

Ri/Átono não de uma obra, mas simplesmente de um alvará de funciona -

mento diferente, ou mesmo sem alvará.

De qualquer maneira st) poderia haver intervenção quando

houvosso algum tipo de intervenção $ digo, autorização, a cor dada Re

la Prefeitura. Precisamos esclarecer isco. .É uma lembrança,. acho

importante para ao fazer e para o nosso prOprio critetrio•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAltlO.
-TAQUIGRAFIA-	 C fu,,,;,)a:.;r:o

Comissão 401
tração FulaLeo

O GR. VITAL NOLAGC0 (PC do B) — Eu queria entrar nessa

discussão, mais especificamente na questão do problema da Comissão,

ou diria até, da participação da comunidade, na definição do projeto,

O engenheiro que me antocedeu falava do problema dos Jar

dias.
Um exemplo: a Agenida Rebouças. Ali é uma Arca residen —

dial, como também a Avenida Brasil. No entanto, hoje se transformou

numa área comercial. Não que não exista uma lei que assim o defina ,

mas á que existe a chamada corrupção, ou o "jeitinho" que co dão

Então, se estã na lei e o poder páblico não consegue cri-

ar mecanismos para que a lei vigore, se a população ou o intoressado

pode participar na prápria fiècalização e na ()laboração do projeto ,

fica mala garantido que a lei não será burlada.

Eu sei, por exemplo, que aqui na rogião da Brigadeiro ,

pelo adiu, de Obras e pelo Plano Diretor, não pode existir bar e

restaurante. Aqui nesta rnião toda. No entanto 4 a região que tem

mais bares e restaurantes em São Paulo.

• 44o formas que sabemos que acontecem. Os fiscais chegam

lá, o proprietário dá uma propina e acaba que aquilo continua funcio-

nando.De tempos em tempos ele volta a fazer isso.

EatÃo, acho que ato por função de fazer cumprir a lei

importante que a população tonha mecanismos de participação, porque

se a população participa, fica mais difícil a possibilidade do fraude

e mesmo de descumprimento da lei. Teríamos que ver uma forma de colo -

car e garantir estia participação.
ci:56. 0597



Folha	 ..... do proc.
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-TAQUIGRAFIA-

FOLHAROC4210 DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

3Al2 Administraçao 30/6k93Cgmissão do
Publica-

Uma segunda questão que ou gostaria de levantar, é mais

licada ao processo legislativo. Acho que poderíamos depois * se cho

.ãOos aqui a algumas conclusões ou momo sugestOes, elaborar suba-.

titutivos ou um substitutivo. IS mesmo, fica aqui a sugostão para a

UMA, ao de fato a MIMA esta interessada $ acha que enquanto ar-.

gão, não assim, individualmente * mas enquanto Orgão do runielpio, ela

poderia trabalhar numa proposta do um substitutivo. Eu acredito que

ate ajudaria a tramitação mais rápida e mais fácil do projeto*

-'orque * se bem um substitutivo, partindo do Executivo *

e se e nogociado com o autor o com a Câmara, to gamos condições da

aprovação dosse projeto, que não emuito fácil, ate em v2tude do po-

sicionamento da prepria Comissão de Justiça.

O BR, MUCO WRITAKER(FT) — Sobre ousa questão, se para dai

mais um tipo de lAformação, acho que o sentido das audiâncias prol/ -

can não ti para cumprir uma formalidade burocrática. Embora volta	 e

moia isso esteja correndo nesta Casa*
Na verdade, e exatamonto para colher * digamos, as reação

opinrdes e novas ideias*

de. 

is~-ersaw-ÁLL-Lra

e=rem3—err=

amemietrigiomerimikáidemn
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

Fotho n.'	 do proc

ULOLj_ d0 19 -q3
O funcionário 13„-

É	 st„

para aprimorar o trabalho leslativo para que ele corresponda realmon

te à aspiração da sociedade. Entz.aio, eu acho que xax~x não somen-

te gatros podem apresentar um substitutivo, mas o prOprio autor pode,

colhendo 0:330f3 olementos todoo, modillefe)lo intlioduzindo esses element

Cxzento ã entrada do ncecutivo na coisa, acho que

O caminho cera, co parece, atravão, digamos, do Lider do Governo na Cn

sa. cuer dizer, o Executivo propriamento dito não poderti, segundo co

parece. A impresoão que eu tenho ã de que não scdorã. aprosentar um Sub t

titutivo, xao a.travão	 Eu quando era Líder do Governo, volta e

moia vitia essa situação. A gente, enquanto Lidar do Governo, asoina

um Substitutivo que, na verdade, vem do Executivo. Isco só' para cena

recer um pouquinho.

O $R. MU OTÃVZOS - Eu fUi orientado no sentido

do dizer que sim, mao impa faz parte da nossa pauta de preocupaçãeo,

estamos trabalhando sobre ice°. Dana° pope% entretanto, acamar=

compromisso de	 não tenho autonomia para tal.

O 1.".1R	 =Men - Itals uma quostão, sci para

esclarecer, do ponto de vista da trmitação. Não temos que apresentar,

pelo menos duas, mas podemoo realizar quantao audiencine co quiser, Ta

exatamente para fazer caa que o projeto tenha conniotânoia do ponto do

vista da participação da sociedade.

Pode-se atã criar uma codulão extra, independente

da tramitação, para elaborar esse tipo do coisa*

•

n••

3.
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_
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A11 12 florâncit; coiís.adm,,úpbL 30.6.93

A SRA.ALDAIZAZWOn. Acho que °ricto* luterano°

aa que olo soja aprovado, quer dizer, ca acho que há lutarmo° taMbém

aa que ele tramito o peja aprovado, porque- eu quorin atS depois colo-

car em debate com a reza*. Eu vou GO avençar ' E 001 que h várlac peg

sono inscritas, mas quando co diz aqui no Artigo 7 2 - "rnquanto não

for aprovado o Relatório do impacto do Vizinhança polo órgão competon-

to nanhuma providância do implericatação. ázaplontaçao OExtezzgalz °zoou-

tína dó emproandimaato, mesmo preliminar. poderá ter infclow

uma dúvida que ou queria trazor à Mona,

porque sem dúvida alour, ao mo=o tempo em que cato projeto tramita,*

essa grnndo obra da Paria Lean tnmbém está tendo encaminhamento e às v

zos sorve do ensaio para a ganto entender até onde o projeto dá cober-

tura o situaçõoo denso tipo. Ao que consta, o Executivo deverá dar an

Cada talvez hoje no projeto do lei da Paria Lima aqui na Câmara LAull-

cipal• Pergunto* cabo à Câmara rúnicipal aprovar= projeto do lei'

de um empreendimento, cem ter =tez uraltelatério do Impacto Ambiental

e ma ter antes um Ro/atOrio do 1Mpncto do Viz l rainnça? Acho que a Ca

mora vai ter que reoponder Sinto.... Do mou ponto do vista, acho que, -

quanto 22~113t ioalaladoraeo6 poderia aprovar, vamos dizer, umpro

jeto do lei que no caso, ao aprovar, está' dando a pemissão para a ezo.

caço do projeto co tivesse os elemento° criticou do caco para poder

var qual é o impacto ambiental, qual o impacto de vizinhahça e..

o ia aprovaçao do ma choque em bronco, que, em Ultima ia. truiciat

°et& cannollaPrclo o ix2pacto que aquele projeto vai realiv.,..r.

cena
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—de 19_ 	
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O iuncionário
FOLHA COM'. APARTEORADORDO-RSESSÃORODÍZIO TAQUIGRAFO DATA

4	
a.epooati

Enlíio, eu penso que nós 170220D vier isso na amaro,

lamicipel. Penso que isto já foi colocado na discuosãO na CITIO, certo?

E teve do Rzocutivo talvez una intozztação acato teor, do colo seriam pro

ceemos em ceparado -a. aprovação do projeto de discussão dos Relatórios

do Impacto Ambie.nta/ e do Vizinhança o eu, particular:mut% entendo que
•

esta é uma operação concomitante, até casada, vinculada, que gostaria

até de ouvir a rosa para poderzitix também elmri4rInv., porque há uma dúvida.

sobro os realmente o Artigo 72 aqui ezoato dá conta desta dtividap que_

podará' instar ~unta sendo gerada no caco da Paria Lima.

A sitA. ISAURA (SILIPLA) - Também não estou falando

pela SELIPLA; mas acho que, contribuindo com acta questão, quando gera _dl'

vida, eu acho que para termos mais failidade na aprovação e na agi/ida

de da própria conatrução~k~ o da participação popular, eu a-

cho que temos que ter parlmetros claros, estabelecidos. En 'tio* talvez

fosso realmento um avanço nosso projeto definir o que seriam obras, o

equipamentos do impacto, porque a u..nte cabo mais ou menos, a grosso zao

do, queSortep atividade o a localização, o tipo do atividado,9~2±

o tipo do uso e a localização definem de forma bastante tronArica mama

quando se causa um impacto ambiental ou nr,.o. 2ttao, no eentido do avan

çar realmente nesse projeto, definir para não deixar para equipes ou co-

alanãos definirem o que oo impactos e quando voai deve exialr ou nao

um Impacto de Vizinhança, certo? Porque al a gontofica cem poder se ria
4111~

nifestar, porque não há =da claro

C.R. ITÉGIO 33ACHA (Cab.Voread. Aldaíza epozati)-

Al3	 florància	 .ad.pábli. 30.6.93
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Eia quero roforçer algumas woatães que foram colo

cadoz i~neettubs= cozi relação co projeto, clamas torno que as pec

az colocaram aqui forem analisadas na feitura demo projeto de lei em

especial essa qudstao do tamanho da obra ou dialmanho do equipamento que

causaria o Impacto,

nossa opção foi por aeguir ã cantinho que VOCSe

então constatando, porque na queatao urbana á inteiramente dif, te

da queetao ambiental no senso mais aplicado tradicionalmente *	va-

cSo pegarem inima &roa como a I'lorecta Anazéniza o impacto ambiental

certamente é a partir de determinados quil6motroa quadradez. Numa ci

dade, ao n6c definirmos leso, nOn poderemos catar dentro daquela preo-

cupa& que o Rade' colocou aqui, a propria ocupação de um determinado

equipamento cot& modificando inteiramente a infra—estrutura urbtun,

ocupação de regiam) tr.;ran.dez.

Então, néa tínhamos um problema qual o

do Município que teria essa função, porque rol mrinte a provi 4a6s. de um

CONDILIA, man ainda no está irplantado, rata% ao houvease JÁ a inrp

tação do COMEDIA isso obviamente	 O projeto do lei toca na quoatão

do COIMEM na medida mxttae kl necessidade dela cozo um instrUmento de

reallwr Uso. E a preocupação é no contido de garantir a 'participa('

da sociedade civil. Quer dizer, quando se coloca até mesma a corentia

doa 180 dias, n6a pensamos em colocar una cerdosa° pariteiria de aocie-

dado civil. Agora, se n6o teznoo. uraa sociedade civil corrompida, ai

não h:1 nada que funciono em tarmo" s do lccialaçao.w.

TAQUIGRAFO

florSncia

SESSÃO ORADORRODÍZIO DATAFOLHA

Al4 1 h,bacha

--
)

(7252.11-2------
CONT. APARTE- ---r -

30,0.93

Folha n 52	 do proo
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUd_•0 o Ia

-TAQUIGRAFIA-	 e hmcionario (24,=
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A2.4 I30.6.93 híbacha

DATA ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU,1 .0 jic?
-TAQUIGRAFIA- e

A idéia é de que so nós colocéceemos, definisae.'
nos isso no projeto de 	 /el, nés poderíamos estar UI:Comais difi-

cuidado do aprovação nosso projeto, nhp poderíamos estar tendo una vi

são muito do momento e deixando algumas coimo que daqui a quatro cin

co anos ou daqui a alguns nozes poderiam estar sendo definidas politi

camanto dentro do ponto devinta 'do una comiaso que tivesse peocoaa

que representassem os interesso° de defesa da cidade.

Então, imagino que até a prépria ocupação do um

de unxdoterminado caca com/Unção diferente, mesmo que a logialação

do zoneamento permiticoe que modificasse essa estrutura poderia es-

ter pendo defendida por esta com:tacão * Inclualve no artigo R:ma está

1~ "Até a Cano/dita-1. '0:0-d° Conselho EUnicipa/ do Moio Ambiento, caberá

a uma gaxdurcomiasão especial, constituída pelo Poder Mrecutivo e can:

representação paritAria da aociedade civil e do Poder Pliblico estabelo

cor critérios para enquadraaento dos projetos que devan submeti:m.0o à

tramitação provista por esta le1.1fica o Poder Exocutivo obrtado a cone

ca

tituir o Conselho túnicipal do lábio Ambiente em até 180 dias a partir

dada publicação provento lei. A roprooentaggo da sociedade civil no

Conselho rbmitipal do ?leio Ambiente ou na forma tranaltéria do Comia ~l

Espacial co dag por intermédio do entidades e movimentos que defendam

os intoreoceo da Ciado e a qualidade d vida urbana*

0 SÉRG000 CDTMA-(Alwocado da Aesociação ffacional

do Colo Urbano . ASURB) - Tenho= dávidaprÉtica e unqpnationnmento

a respeito da lei.- A dívida é acerca de como estart2MOnicionando ata-

FOLHA TAQUIGRAFO

2	 erancia

SESSÃO-
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'SOM	 ,
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RODÍZIO,. FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

A15 1 fioranci comead.plibl * M.6. 3 II I, reVertn

almento ooses rolatdrione A Coloca da Secrotaria do Habitaçgo meneio

nou que . alcumas vozes olos exigir= assoo flaatérion de empacto Ambion

tal o do Vizinhança * E a ~a dúvida 6 no sentido do como osterimm

Ai/acionando bojo ossos relatérios*

A outra queetd:o é em relação ao Artico 10, Perto-

grafo 20, •cm temost "altereçU provocada por entidades pública° o por

particulares que, =Client° connendéo ou porniazgo, roa1izommodificaç7.3

estruturais". Dita.% a meu vcrizequi~dicamente t a quostSo dos par

ticulares optaria 1 41mitada macessZo ou pormissU do rolaça de

Ent5o, a qunotao dosucb.opping conter; por exagplo t no cotaria abreu-

-eido nossa questa° porque nine cort1=1 particular construindo num ter

reno particular* E leso eet4 em conflito com o préprio enunciado da

lei que dispo sobre projetos de implantação do obras o oquipementor

do iniciati= pública ou. privada*

Eito aqui há unia antinomia. Quer dizer,

ria cm muito a aplicação dos= lei, zioo. Apenae ao éreas públicas

é que smiam rea1izada/3 por pnrtieularop .	 É aobnorfre4. 	 crao quezila

doirar*

O_SR* EDIS OTAVIO (e2mPLA) . Eu tabba osbarrol

niceo daqui, mas pousei que fosse uma limita& minha* Ea entendi que

no caso um salvará" perla= permissão * 115o, mA?

0 crucraco_tnnkuR- DIN; tas aqui a limitaçao

que elos colocam é no contido do que tatmlatututzugprtzmgmx oa entidade

ImdIr qumpz4Ãa.t.4te COUCCSOU OU. permizcao
CÓD. 0597
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,

•

do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO'
-TAQUIGRAFIA- C; c;-,er.:on3;,..',

I 	 •	 • 

conic.adm.p41. 30.6.9florindo whitaker

Organica mais ampla do que isso. Aqui está limitando o que a Ui

Organica fala.

.A.SRA. AIDA/ZA 2PO3ATI - Antes de mira afirmar

que estames aqui Impondo una limita4o à Lei Orcanica, queria consulm.

tar - o Intel/imanto nEo se encontra aqui - o Vagner Balara, Aosonsor

JUrídicO, para verificar imo avia Já anotei, do pronto, para veri-

ficare queria considerar como Mamas Certo? ater dizer, co houve

zi entonni mnil to, do quo modo .•.e) Mito obrigado, Cércio.

O CIt. BÉLIO MAM - Vau tentar explicar. Ebsso

Parágrafo 22 nés cotamos liOnnAo comuna quostRo espocifical no esta

moo main ponnadno no Parágrafo l p . Voei está lendo o Parágrafo 2 g 002

ler o Parágrafo 12.

No Parágrafo anéis estamos lidando com sintoma
ViÉrio, com Saneamento Dásico, conflWanagem, com eletricidade, com to

lecomuniçães e qualquer outro olemeato do infra-estrutura no relacio-

nado nos incisos. A idéia é a do que nosso parágrafo nés estivéssemos

lidando com matérias que nornamento sSo do ~cessa* pdblica.

Então, a definiçao em que houve essa /imitaçSo

é de que estão pando citados MAGCGD itens escoo atividades * Entao, (22

ca leitura que voei :tez 6 una navidado, por exemplo, para mim, porque

a idéia que nés tínhamos, ao itzer esse projoto do lei ora exatamento

a oposta. Vou tentar ler o Artigo todo, porque no é c6 o Parágrafo .0

O R. SÉRCIO,SUYAMA - Acho que aqui basta a gente
CÓD. 0597
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Al6

penaur no caco dos "shopping centers" para ver qUO 125:0 seria apenas de

sconccenge o permissa. Por exemplo, os "dhopping cantem" obviamente

interferem o tem uma repercuesSo na estrutura urbanal na questSo do

sistema viário, por exemplo, e entao aqui n5.o seria aplicada essa lei

parn os •"chepping contorn o . Pela leitura dessa lei, pela interpota.

çao dessa lei, pela bermsnautica jurídica densa lei nEe seriam aplica.
.. infra-

desta estudo de tapaztax reporcassao na estrutura do Relatório de Vizi

nhnnça por "shopping contorno,

0

IO CR. C11/02 VIITTAItER :. ,v1:5 no item "c" crentualment

daria padzies, mas 6 Pouco,

O SII,.ArfriSNIO IIARCOS COSTA, (sind. doo Encenheiros

-Print:dr() queria comentar a reepeito do que foi falado cobre o Artico

72. Eu acho fundamental ceco artigo, nes acho que Geria preciso= es

cicrecimento maior, a respeito do eecuintes da mesma forma que voce . fa

coa que ne~ providÉncia do lroannta0e, inplezentl-ç'c7o e exocudSo d

empreendinentoonao executa nada disso, da mesma forma a gente fica do-

pendendo da Prefeitura ficar dando parecer. Eu, no entendi bem. A

-feitura fica com 30 dias para colocar Éneo o publicar e depois quanto

tampo	 Porque num ambiento inflacionário como o nosso, a cante fia

esperando at6 a Prefeitura co ~reptar e a cante está comum Grande

preendimento para ser colmado. O primeiro °sair...rocinante que coloco,

mas acho fundamental esse artigo 72, nas da mesma forma acho que tan

haver i.ia contrapartida do próprio Executivo a nível de co ~instar.

Em secundo, queria colocar a impartancia do Rein.

DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR DONT. APARTEFOLHARODÍZIO

flora:nela comis.ad.p44. 30.6.93

CCM. 0597
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O itinconago

4112	 .• 	 I •f	 •

t rio . do ~acto do 21:51~ Vizinhança.: por exegplos ce eu tenho

qUale0 0/103 do formados ou eatudet na UM, e pratier=to a tento p

no terreno, na racionalizaçao doo motos; naquele espaço. E &I loco*

sEo Paulo fica nioco. A gente no 9enza na ectítica t a conto nZo po

co. no enbiento. alta% acho fundtmontal 0act4r coce Madri° a todo.

03 niveies Indepandonte da natrr..gcos por.nue loco esporo que vÉ. atuar

ima:Laivo no moio academie% peaqua para fazer cai qUO oa prtSprio p

fiecionaic tio csn ninada cone= a ver o =admito, o Estados a Cidades

o bairros conSo a Gente vai continuar cora ecoa via° a6 o co pedir on

reladrio a onto va o viÉrio co.

cuoria colo= Jaco paroüe achai cuporluportanta.

I.SitURA — A ques*E.o de ao co=ogar a dar •

cio ?te obraa quenGo voca entra com lin projeto de aprovaçU na Profol

pela /ai 11.224 que 6 o Ccidigo do Edificaçãoes vocS tua tia ;panos a

Profcitura teu tua prazo de go MA-1 para analice.r. Certo? Agora., 6 po

cibilitado por coca lei que ecoe prc.zo pouca cor reduzido atr---763 ao

decretos pelo Prefeito. E que atualr.ontor alo te encontra nula prazo

do 30 dine• Ecttilo, Geria preciso verificar ao caso =tia) ravosn o

artigo de lei 11•228 1 cenao. 12"32 co c=egue.•.

O CR. MICO MITA.= — Corto.

Contin:aa aborta a palavra.

,O CR. s:tPZIO EITYfillA — ta havia podido ma coolarocin=to

o ninpn.Ért no eclaroccu••• 

'r

C ÓD. 0597
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E 86 ta outra colon. *. Li cor:cr.a:ria do =anatar

a pouisrio da Állant aqui no 86 da inportancia do Rolatírlo do repacto

Ambiental e do Rolatèrlo do Vizinhança, como aimportSncia do um pleno

jrnento Global da Cidade. Eata, ecoa 6 a posiçao da AZURB.

A itA. ALDA/ZA OPOnATI – Certo, 6rto 2a ent •

do que ror-Imanto a cociedado civil co movimenta muito pouco pela —

ela do um PI= Diretor. Quer dizdr, 6 incrível que acta Cidade no

tenha un Plano Dirotor aprovado. 1z acho que 6 muito bem colocado.

N63 t011100 11/11 impacto da vizininnY go. o o pr6prio impacto da Cidade

tem o cou Plano Diretor aprovado. Acho que loco 6 muito bem lembrado.

E acho que devia no=n illue ter um. movinonto da zoolodado pelo Plano Di

rotor 12100n104 EntRo, vejam.. A que& "trio'	 obodikácia â Lei Ordlnica,

na medida cm que a rooO rmentaça no fica explícita, ola vai depender

muito do um ato do vontade, no caco do Executivo, do um lado, o da ca

pacidade de con'a•olo cociel da cociodado o do OudiciCrio. Quer dizer,

ao o Executivo adota ou na o Rolat6rio o lzwacto do Viz1:3h~ a par

Cr da Lei Orán' Jen por criterioc t6cnicoo que elo cate:bloco vai depen

dor da vontade política na qual et6 dentro dola a vontade, o corprom1*.

co térmico, político peranto a cooledado, porque atS o rzocutivo podo

dizer que, una vez que 	 cote: recalnmentado, 02.13 na ao v obrigido
téuo

a, como tow acontecido em alon2.3 eitur4oc. O que na cai to .4-diditiirxih•

je na N. • e cota' condo exigido o 3/olat6rio do Impacto de Vizírthrirlça,

-mo= que cm moldoc donnidon 2nternamente.polo SEHAD. rSo h6 ninoièm

na reza?	 rIo? rata, 1 .2.1.4o col dizer loto Para roca.
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a partir da experiância realizada at6 dezembro nue colicitaçaos doa

relatérios de igpacto nOo colhemoc co ciipiac doo rolatérioc do impac

togavalimoo o elas é que deram material E7abotantivop a partir do co-

tado dos casos •pera fazer o projoto. EntZo, 4ncio coi dizor a voai

E o quo mo accus . , o inolucive volto a dizer, 6 que projeto do um

teor deote da Paria mina coda cutzetido a aprovaçao da Camara cosa ter

antes aprovado o Rolc.tério do Impacto Ambiental o o EclatOrio do Vizi

nhnnça. Eu acho que loco o realmel° accurtador

9 m. MICO 17T1ITAR1TI	 olcu&a over in.torecsado

em colocar maio alo= questão? Pouca.

Poderia dar por encerrada a trudiencia?

Aldaiza, voo queria dizer amima coisa =do?

A mu. ALD.AIZA CPOSATI É que a Isaura oct5. fa-

zendo aqui uma recsalva do que h5 um Plano Diretor da Cidade I o ?rã..

moiro de 711 do Benjamin Ediron, depois o outro que foi feito, man crio

planos um tanto definidores do zoncomentos Iras acho que a expectativa

denta Cidade cm torctos de a plano Diretor 15 muito =tom

A $IZA. nAURA t no contido do colocar a ti:portar/

eia do que co tem locLolado o do que 4não no tom lo£;Loiado nrcleto,oltay

Vm Plano Diretor o inolucivo a MEU cota nincionando c tora reprocenta-

o da IBM CUT, tom representarsaO do todo° occoen.tos porque foi opo

rodo por coce plano. Então * acho que é usa quectao coguinto: 12t coi-

sa é o que co tom o outra o ano ao x3 t t	 24* NI •	 1C

CÓD. 0597
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•	 ••)	 AM	 .4.	 41	 b

ao concorda com o quo co tem e estj ao querendo alterar* Perfeito. Lao

dai a co colocar a -no oxiet&iciaorot como ou trabalho na 4ree. nEo

(leria deixar do coloear.••

, CITICO 57firrArrn Eatro t a Ultima obeerveV:o
foi da Isaurat da SELMA*

Dom, entao queria esmaecer a pro ...: onça de tomo o
COMO

dizer que obricatoriamento cao duna audienclas pablicas e nome' que

o fosse vale a pena fazer mais uma, estou finando a próxima catdiencia

pública para O dia 5 ao x*Exez acosto, quo é uma quiata—foira l. ?tc 10:00

hã. ail? E queria dizer a todos os prosentes que co a1gu62 tiver into—

reme eia ter una cgp ia do projeto £6 dizer aqui para , o nosso Cocretzl-

rio que n6 3 proovidenciaremos, edito?

rata% espero contar com a premuna de todos

na pr&dr.a. audientia, ~ao teromoo mais coisas elaboradas para co=ple

tare ruito obrisado•

EntÉ encerrsda a cadi8ncla pública.

41-air

CÓD. 0597



g5e,W/e~

REQUERIMENTO

1.3 - REQ.D(S/PROC)
13-0498/93-9

• •4

•

ALDATZA SPOSAT

VEREADORA )

fr r

Folha n.'  k,,9.  do- proc
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Requeiro ao Presidente da Douta Mesa que a documentação

a seguir discriminada, contribuição da Sociedade Civil, seja juntada em

AO	 apenso aos autos do Processo referente ao Projeto de Lei n9 219/93 que

dispa- e sobre projetos de implantação de obras e equipamentos, da inicia

tiva pública ou privada de significativa repercussão ambiental ou 	 na

infra-estrutura urbana.

Os documentos são os seguintes:
-)	 •	 I

. " ConsideraçCies acerca do Projeto de Lei 0088/93 ",

da sociolOga Solange S. Silva,

• Convite e lista de presença da Mesa Redonda sobre

Avaliação de Empreendimentos de Impacto no Ambien

te Urbano, realizada pela AGB-Associação dos Ge6-

grafos Brasileiros no dia 30 de junho de 1993.

Sala das Sess8es, 5 agosto de 1993
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Consideraçes acerca do Projeto de Lei 0088/93-B

Solange S. Silva - Soci6loga
Abril/1993

2 ‘4 - 36 4-5 (~)

O Projeto de Lei 0098/93-b é bastante oportuno e
elogiável, sobretudo considerando a atual tendância de
submeter à amalia ,4o de impacto ambiental, projetos de
desenvolvimento potencialmente causadores de significativa
alteraç'ão do meio ambiente. A Constituiç"ão de 1998 já havia
previste; rio • seu artigo 225, IV, a realizaç"ão de estudo
prévio de impacto ambiental para a implementaç'ão de projetos
com aquela caracterlstica. -,c;: fundamental, portanto, que o
município defina e regulamente o procedimento de avaliaço
de impacto ambiental para projetos desenvolvidos na sua
esfera de competânçia. De modo algum o Relatário de impacto
de Yi7inhaça-RTMVI7, proposto no projeto de lei em quest2io,
irá st!bstituir o Estudo de Impacto Ambiental-EIA e o
repectivo Relat.;rio de Impacto Ambiental-RIMA
(regulamentados pela Psoluço commIA 001/86 e exigidos pelo
(;rg'ão estadl:al competente). Com efeito, o RI1YI7, já
previsto na Lei Orgânica do ' Município de S'1;.o Paulo, tornar-
se-á um instru:liento de politica páblica de caráter local,
podendo	 inclus..ive, complementar ao	 ETA/RTMA, no
processo de tomada de deciso.

Certamente +rata-se de uma proposta inovadora no âmbito
do poder páblico municipal, que poderá servir de modelo a
outras cidades.

Wão obstante a importância do projeto de lei, cumpre

•	
assinalar alguns pontos ainda passí.veis de dicuss7iio:

a) o RIMVIZ deve estar vinculado ao processo
de licenciamento do projeto ou obra propostos, o que n7ko
está explícito no projeto de lei;

b) há	 que se definir o	 6rgo
municipal competente para analisar o RIMVIZ;

c) a elaboraço do RIMVIZ deveria basear-se
em um termo de referância, a ser formulado conjuntamente com
o poder pk"Iblico e o proponente do projeto, considerando as
preocupaçes da comunidade expressas em audiâncias
prévias (vide itens 5 e 6).
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De um modo geral, são estes os pontos centrais a serem
revistos. A seguir passamos a uma análise mais detalhada da
questo.

1- Seria importante acrev,centar ao artigo 2o., como um
dos bens potencialmente afetados, 6 patrimnio artístico e
hist6rico do município.

2- imprescindível que se estabeleça o vínculo entre a
aprovaçao do RIMVTZ e o licenciamento. Assim, sugerimos a
seguinte redação para o artigo 4o.:

Art.4o. - Em qualquer dos casos dos artigos -
2o. e 3o., o licenciamento para a implantação das obras e
equipamentos dependerá da aprovação do Relatrio de Impacto
de Vizin'hança, pelo 6rg'ão municipal competente.

111	
Resta saber qual "6rgão municipal competente".

3- A caracterizaço ambiental definida no artigo 5o. do
projeto de lei somente deveria ser empreendida depois de uma
definição precisa do problema, indicando quais as
nek..essidades de conhecimento da dinâmica ambiental, em
função de cada projeto e de sua localização. 'Tais estudos
devem ser organizados em função de objetivos precisos, o que
suscita a necessidade de uma etapa prévÁa de identificaço
das questes mais importantes ("scoping"). Isto porque o
grau de importância atribuído a cada queseão ambiental e a
consequente decis7to de incluí-la ou n"ão no estudo pode,
naturalmente, dar margem a interpretaçC;es diferentes e a
juízos de valor divergentes, razão pela qual recomenda-se a
participação do pk:iblico neste processo" ESánchez, L. E.
(1990)- Diagn jástico e auditoria ambiental: subsídios para o
planejamento e o gerenciamento ambiental. In: Seminário
Brasil - Canadá de Mineraço e Meio Ambiente, Anais, pp 231-
:37 	 Brasília, DMPM:l. Além de definir com maior grau de
precis"ão os	 objetivos e necessidades dos 	 estudos, a
participação do pkIblico nesta fase pode evitar certos
impasses com o proponente do projeto, tornando mais
eficiente e ágil todo o processo. Mo Canadá, por exemplo,
existem audiências pi,blicas prévias â elaboração dos estudos
de avaliação de impacto ambiental. Nestas audincias
população manifesta suas preocupaçes acerca do projeto e
faz uma série de perguntas que devem ser respondidas pelo
estudo .; ao final do processo há uma nova audiência p("Iblica
para verificar a pertinência dos estudos. Também a
legislação do Estado da Bahia, de forma bastante inovadora,
prevê uma fase de	 comentários do pilblico anterior
elaboração dos estudos pela equipe multidisciplinar.

Tais mecanismos de participação do páblico revelam o
papel de instrumento de negociaço que a avaliação de

•
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impacto ambiental pode desempenhar CSánchez, 1... I. (1991)- Os
papéis da avaliaço de impacto ambiental, In: SimpOsio
Avaliaç'ão de Impacto Ambiental. Situaç"ão atual e
perspectivas. So Paulo, EPUS•3. Isto se aplica igualmente
ao Relat6rio de Impacto de Vjzinhaça.

A partir destas consideraç ges, sugerimos a realizaço
de audiâncias pUblicas prévias ao RIMVIZ, como forma de
torná-lo Wi6iS eficiente enquanto instrumento de política

4- Considerando as preocupaç ges da popula4o expressas
por ocasio do que aqui estamos denominando audiências
pkIblicas prévias à re1ilizar4o do RIMVIZ, caberá ao poder
páblico etaborar, em conjunto com o proponente, um termo de
referên;:ia específico p ara cada Pro j eto, Assim, o estudo
poderÇ fornecer objetivamente as informaç ges referentes aos
impactos mais importantes do projeto, sem correr o risco de
cair em generalidades, o que no atenderia às expectativas
dos interessados ou as necessidades dos encarregados da
decis'ão.

5• O	 artigo 5o	 contém algumas	 imprecisges. Ao
determinar que "o Relatrio de Impacto de Vizinhaça - RIMVIZ
- refletirá as conclusges do estudo de repercuss.ão
ambiental" (grifo nosso), a redaç"ão faz supor que existe um
segundo estudo (estudo de repercussào ambiental), além do
pr6pr10 RIMVIZ. Ademais , a alí.nea b faz referência, de modo
confuso, a aspectos tratados nos incisos e alíneas
subsequentes. Por fim, este artigo n7to faz men4o às
alternativas tecnolgicas e locacionais do projeto, à sua
compatibilidade com planos e programas governamentais, às
medidas mitigadoras dos impactos negativos e, ainda, ao
programa de monitoramento.

Sugerimos uma nova redaço para o artigo 5o., a saber:

Art. 5o.	 - O Relat.;rio de	 Impacto de
Vizinhaça-RIMY(7 deverá conter, na mínimo:

I- A caracterizaç"ão do empreendimento em
iermos de:

a) localizaç'ão;

b) objetivos e justificativas do projeto;

c)descriç'ão do projeto e de suas alternativas
tecnol(Sgicas e locacionais, confrontando-as com a hip6tese
de n'ão fazer o projeto;
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d) compatibilidade com planos e programas
governimentais propostos e em implantaço na área de
influncia do Projeto.

II- A compatibilizaç"ão do empreendimento com:

a) os sistemas de transportes e de tráfego; a
drenagem; as redes de ágoa e energia eltrica; e coleta de
esgoto; a declaraç'ão da disponibilidade para instalaço dos
serviços p 1.1blicos para atendimento do empreendimento tal
como projetado.

III- As características dos distritos nos
nt2.,1 ou eqoipamento c erá implantado, considerando-

a) uso e ocupaç'ão do solo;

410

	

	 b) aspectos s6cio-econmicos, hist(:)ricos e
culturais.

IV- A caracterizaç'ão da populaço e do padro
de vida que usufrui.

V- A amaliaç"ão da repercuss"ão 'da obra ou
equip ::imento no meio urbano, considerando os seguintes
aspectos:

a) qualidade ambiental futura da área em
comparaç"ão com a qua .l.idade atua 1;

b) análise dos impactos ambientais do projeto
e de suas alternativas, discriminando a distribuiço dos
6nus o benefícios sociais.

VI- A definiç"ão de.medidas mitigadoras dos
impactos negativos e de eventuais medidas compensatrias.

VII- O programa de acompanhamento e
monitoramento dos impactos, indicando fatores e parâmetros a
serem adotados.

6- Cumpre acrescentar ao artigo 6o., "caput", uma
referncia à independincia da equipe multidisciplinar em
rela(ao ao proponente do projeto. A Resoluç"ão COMAM 001/86
já estabeleceu a independincia da equipe multidisciplinar, o
que, na opinio de alguns estudiosos, constitui um avanço em
relaço a outros países [Machado, P. A. L. (1991)- Direito
ambiental brasileiro. Wão Paulo, Ed,. Revista dos Tribunais,
3o. ediç'ão,	 1 p.3. A redaço, portanto, seria a seguinte:

----.
Art. 6o.	 - O RelaUário de	 Impacto de

---?Vizinhança deverá ser elaborado por equipe multidisciplinar

\'' 



Folha n:  Y'0  do proc
N. 	 ct 	de 19.9j__
O funcionário fW_

5-

•

habilitada n"ão	 dependente direta ou	 indiretamente do
proponente do projeto, cuja caracterizaç rão variará de acordo
com a obra ou equipamento a ser ralizado, e que será i

responsável tecnicamente pelos resultados apresentados.

7- Acrescentaríamos ao artigo 7c. os seguintes textos
(parágrafos):

Parágrafo primeiro - O RIMYI7 deve ser
apresentado de forma objetiva, facilitando a compreens7iio do
páblico. As informarA?;es devem ser traduzidas em linguagem
acessível e ilustradas por mapas, quadros, fotos e demais
recursos visuais, de modo que se possam entender as
vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as
consequncias ambienLais de sua implarito.

Parágrafo segundo - Os irgirços pk"Lblicos	 que
manifestarem interesse ou tiverem relaç'ão direta, ou
indireta com o projeto, recebero cpia do RIMVTZ para
conhecimento e manifestaço.
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Folha n.' '71	 do proc

u—rz• .* 	 G—	 • 

O funcionário
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O funcionário
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FOLHARODÍZIO DATA DONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

O funcionário-TAQUIGRAFIA-

PRESIDENTE

Membros

Folha n.'  V3 	do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P láL_O.2./.. 	 de 1931_ I

SUS REVISCC
COMISSIO DE ADMINISTRAM 

PÚBLICA

Vereador CHico Whitaker

Vereador ARchibaldo Zancra

Vereador Edivaldo Estima

Vereddor Gilberto Nascimento

Vereador Vital Nolasco

Vereador Ievunir Ribeiro

Audiência Ihiblica realizada na Camara Muni—

cipal, em 5.8.93, sobre Projeto de lei 219193.

Solicitante: Vereador Chico Whitaker

(Memo n219/93, da Comissão de Administração Bíblica)

CÕD. 0597
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45.11.Uld. 21.1~

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.  7/ 	 do proc
191.11  2P,  de 19  43 
O funcionário	 ,'i—

CONT. APARTEORADOR

O SR MUCO WHITAKÈR - vamos dak	 início à seguaaa

blica convocada pela Comissão de Administração Pública para dar com-

plemento ao preceito do Artigo 41 da Lei Orgânica segundo o qual de-

terminadas matérias não podem prosperar na Casa sem que sejam con-

vocadas audiência públicas para que sejam ouvidos os interessados na

matéria:. A Audiência PúbLica de hoje é em relação ao projeto da Ve-

readora Aldaíza Spoeati que disp5e sobre projetos de implantação de

obras e equipamentos de iniciativa pública ou privada de sikeifica-

tiva repercussão ambiental ou na infra-estrutura urbana, e dá outras

providências. Trata-se da regaiamentação. projeto de lei que regu-

lamenta a Lei Orgânica no seu artigo 159, especifica a nezessidade

de um relatario de impacto de vizinhança sempre que a obra ou o equi

pamento tenha significativa repercussão ambiental ou na infra-es-

trutura urbana. A primeira audiência pública foi realizada no dia

30 de junho de 93 e a segunda no dia de hoje, dia 5 de agosto,.Ter-

minada a audiência o projeto poderá receber o parecer do relator,

que é o Vereador Levanir Ribeiro. Especifico que esse relataria de

impacto de vizinhança seria necessário, portanto, segundo a, lei* Or-

gênio% quando houvesse uma repercussão ambiental na estrutura des-

ses equipamentos, sejam eles públicos ou privados. O que o projeto

prop5e é exatamente a especificação dos critérios, segundo os quai

é considerada significativa essa reipercussão ambiental e é conside

da siltnificativa a repercussão na infra-estrutura. Em seguida o proj -

to prevê como o relatório deverá ser preparado e também especifica o

que é considerado viM mInnça. Dá o conteúdo do relatario e a quem de

ve ser apresentado, o e prazos para que ocorra e também as condiOes

para que seja aprovado. Aí então, o Orgão competente que não poderá
CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

2el
DATA COM". APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

Folha n:  75- 	do proç.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULNJ  2/0 	de199)__

-TAQUIGRAFIA-	 0.funcionário

com,k adminisbeth .b 5,8,

tomarnenbyma provida:Ude de implementação, implentação, eaecutora

do dmpreendimento -„"se não ror aprovado o relatOrio de impacto de vi-

Wiralmnça. O pro/eto prevê a constituição, para isso ldo Conselho Mu,

nicipal, se o Conselho Municipal de meio Ambiente estiver constitui-

do, cabergi a ele a aprovação e ate lá, uma comissão especial cometi-

tufda ffiglal pelo Poder Executivo e com representação paritária da

sociedade civil e do poder público, poderão dar esse parecer. Esse

é o conteúdo da nossa audiência. Agradeço a presença do Vereador Al-

mir Guimarães, membro da Comissão de Finançao e Orçamento e abro

a palavra aos presentes que queiram se pronunciar dando início ao

debate que já foi feito no dia 30 de :unho de 93 em que pudemos du-

rante hora e meia aprofundar uma série de aspectos que suponho serão

considerados pela autora do projeto e pelo relator na elaboração de

substitutivo que invorpore ou no as propostas que foram feitas de

forma que o projeto possa ter continuidade e tramitação na Casa.,

4bro a palavra aos interessados.

O SR VALDEMIR ANTONIO 10S SANTOS - Represento o Sindicato doe

Corretores de ImSveis. Peço desculpas pois não comparece à primeira

audiência por desconhecer. Aninha pergunta é: os projetos são tamb

bem, evidentemente de predios e residências, de impacto no meio am,

biente deve aoompsTibnr automaticamente o projeto para nonstragão

de prédio ou a Prefeitura ou outro drgão e que vão solteitar, achar

que deve acompanhar ou que se faça o estudo do inpaotó no meio ambi-

ente.

O SR CHIO° WEITAKER  - O que estabelece a Lei Orgênica sobre o

assunto é: qualquer obra que determine que tenha impacto ambiental

•

CÓD. 0597=



1e2

DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE
RODÍZIO FOLHA

Folha o. 	 17 	do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P4IáLO 2/41 _  de 19q1

-TAQUIGRAFIA-	 l Ofuncionário	 _ _

TAQUIGRAFO

com. adm.beth 5,84

na sua estrutura deverá, para ter aprovada pela Prefeitura,,,

O SR V./MD=1R ANTONIO MOS SANTOS - Sim, mas o que define o im,

pacto?

O SRCHICO WHITAKER  - É exatamento o que pretende a lei, A lei

esta pretendendo regulamentar. Ou depen dera de um relatério desse

tipos para poder ser aprovada pelos érgãos competentes da Prefei-

tura. A Prefeitura no" poderá dar a sua aproveção se,..

O SR VALDEMIR ANTONIO MOS SNATOS - Aninha, preocupaça é saber

como se provoca esse estudo. Se o proprietário, a pessoa interessa-

da tem que automaticamente acompayo-ial. o estudo aa se o &dão pélli-

co é quem,vai solicitar . issoló

• SRS CHICO WHITAKER  - Segundo a projeto de lei que regulamen-

ta, o artigo 22 estabelece que nos termos do artigo 12 da lei, con-

siderado que há relatério„ o processo pedido de aprovação, deve

ser instrddo com esse relatério de impacto.

O SR VALMEMIR ANTONIO DOS SANTOS - Então, já é automático. Ele

tem que apresentar junto com o projeto da obra. Sdria isso?

O SR CHIM WHITAKER Exatemante. Agora, quem deve fazer seri-

o chefe de gabinete da Vereadoro Aldaiza Sposati que esta repreoen

tendo, que poderia responder. Sobre a forma como está prevista na

regulamentação esse processo.

O SR HELIO BACRA  - Sou assewor da Vereadora Aldaiza Sposati,

tivemos a proposta desse projeto de lei exatamente no sentido de

regulamentar o que esta previsto na Lei Orgânica. A. Lei previ que

todas as obras de equipamentos na Cidade que causem profundo impac

to ambiental devem vir ocompanhaddas de relatÉrio de vi,rdnInença.

Cõt"597 3tX1IONOtarn



FOLHARODiZIO

e2 5.$2 com. adm?beth.

DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

Folha n.'  '77  do proc

h' L4J___7/ 	do 19'3
O funcionário	 _

GOND". APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

a nossa grande difiCUaliiade é 'que não' 'temos um conselho de meio am4

biente. Não temos na Prefeitura ainda uma Secretaria de Mieo Ambien

§) Projeto de lei apresentado fflaz uma, proposta de uma comissão

provie6ria enquanto não há a implantação do Condema l que seria re-

presentado pelas entidades tanto: da Prefeitura quanto da sociedade

civil, no sentido de estar avaliando esse impacto. Se a obra causa

impacto ou. não. O projeto evita colocar de antemão qualquer papa-

metro em tampos de metragem e coloca qualitativamente. Em São Paulo

diferente do impacto do meio ambiente que podamos prever em uma á,

rea em hectares, rural, por exemplo, em São Paulo, dependendo do 1.

calEM onde esteja sendo implantado o equipamento, pode cauear,

apesar de ter uma metragealln-tniTna l Um impacto de vizinhança, ambien

tal, muito maior do que determinadas grandes obras. Então, o que o

projeto regulamenta é dar ma possibilidade de obras que estejam ca

sando esse impacto estar sendo analisada por uma comissão que seria

de representação da sociedade eivil e da Prefeitura. O que o Sr.

Coloca estamos trabalhando para ser definido por essa prOpria comi

são. Os parametros podem ser matáveis, , com o tempo. Não estamos de-

finindo na, lei critérios que podem tornar-se obsoletos. A grande

dificuldade nossa é que temos legislação demais. São previstos de

lheos. O c6digo sanitáriot, por exmlo, previ pé direito em centí-

metros. Estamos fugindo disso. Estamos dando uma regulamentação ge-

ral do espírito de fiincionamento, da negociação entre a sociedade

civil e o poder palico mo sentido de estarmos analisando isso em

função de uma negociação que se de. Estamos colocando o espaço da

negociação nessa comissão ou na Secretaria do Meio Ambiente, do Co

CÓD. 0597



DATASESSÃO ORADOR DONT. APARTEROVZIO FOLHA

Folha n.  7 18 	do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PANOLO  	de 19  f? 

-TOU1GRAFIA-	 C funcionário

TAQUIGRAFO

beth 31he —E t- ata

Belho doe Meio Ambiente da Cidade. 1\

	O SR CHICO WHI40181TAKER	 Complementando miei um pouco, o ARtigo 50 do
_	 •~~1~

projtto-purPosto preve que o relat6rio deverá ser elaborado por equi.

De tultidisciplinar, habilitada, e essa caracterização da equipe, is

to 40 quem dever& fazer parte da equipe,deverá ser definida pelo

conselho a que se referiu o Pecha. 'Cabe ao Executivo, portanto, de-

finir a composição da equipe, de acordo com cada caso. Ag despesas

pela execução do programa Caberão ao proponente do projeto, O proje-

tó. não apresenta o' projeto com e relat6rioa Se o projeto for consi.

derado pelo poder Executivo como necessitando um relat6rio de impao.

to o'Eaecutivo ' define o tipo de equipe e o que deve fazer. Ai, o pro

ponente deve Custear a realização do relatdrio. A lei estabelece que

conteúdo mínimo deve ter cada 'caso. Uma vez feito o'relatdrio a Comi.

são Especial inicialmente posteriormente o Conselho, definirão se

o projeto pode ou não pode ser pactaxaÈa aprovado de acordo com o

impacto ambiental que ele tem. O que estabelece taabla que a pr6-

pria população tem difeito de acesso - aliás a lei especifica que t,»

que estar afixadó en lugar público . e a população interessada, a

viznhança, tem direito de acesso ao relat6rio e tem direito de pe-

dir uma audienCia pública antes de o gaga= Poder Executivo tomar

ou não'uma-decieão a respeito no sentido de aprovar ou no o projeto

-é o caminho proposto..0 'Vereador Almir Guimarães deseja falar?

p , sR ALMIR GUIMAR1ESS  - Eu. gostaria de inicialmente cumprimen.

tar a Douta Comissão por mais essa audiancia pública e também felici

ter a Vereadora Aldaiza Sposati pela oportunidade de fazer com que

se preencha a lacuna que está enistindo'dentro da Lei Orginica do
COP. 0597



2e3 COM. adm..beth 5.8,

DATATAQUIGRAFO SESSÃO . ORADOR COM". APARTE
RODÍZIO FOLHA

Fotha n. •  7q 	do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PPttO2, 	 de1911

-TAQUIGRAFIA-	 jO funcionário

Munic/pio. Temos cophecimento de que o Prefeito enviou para a Casa e

está em condlçaes de votação a criação da Secretaria do Governo e qa

certamente terá um érgão que irá cuidar de prOblemas desse tipo: o

verde, o moio ambiente, etc. Temos que cuidar também e essa deve ser

a preocupação do representante do Sindicato dos Corretores dos .Im6-

veis de não se criar mais uma vez uma lei para dificuldar, como tem-

tasque. intiabilizam o setor de Construção civil. Vejam o problema do

loteamento na Cidade: são todos clandestindis porque a legislação é

tão rigorosa que não permite a simplificação para que tenhamos lotear-

mantos regularizados dentro de parâmetros viáveis. Crescemos de forma

desordenadas exatamente devido a tantas leis que não tem condiçaes d

serem cumpridas. Mas certamente, ao sair desta Comissão o projeto irá

para ouras e teremos opor tunidade na Comissão de Finanças * que é uma

comissão que não examina em profundidade tanto quanto esta Comissão,

mas discutiremos e quem sabe faremos algumas audiância. ~ices para

que se possa através de, como se faz hoje o Sindicato dos Corretores

de Im6veis, pedir subs/dio a outros Orgãos, como o CRU, o Instituto

.dos Arquitetos, o Instituto de Engenharia que certamente deverão pas-

sar no correr da presente Comissão para que saibamos das entidades

da sociedade a importância, a relevância e mesmo a forma como deve

se conduzir. As leis, quem conhece os seus aspectos mais peculiares

é o povo que são os leg/timos interessados. Acreditamos que dal poss

vir uma disciplina, uma forma que não houve em São Paulo. Se é para

criar mais uma lei que lê para complicar a. vida do povo acho que tem

condiçaes de fazer isso agora. Não vamos criar mais complicação. Sabe-

mos que a ;maioria dessas leis são para se vender facilidades nos

coo. ossw
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FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

sbeth

Folha n. 	 Õ 	 do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 100 2/1	 de 1913.

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionárioâr___

com. adia. 5,8,

gãos públicos. Sabemos que a todo instantes os pequenos construtures

- mão os grnades que tem. a infra-estrutura - mas o que não tem re-

curso sequer para construir a sua casa J que vítima cnn.stante dos

ataques, do , suborno e da corrupção porque 	 estão seguindo os

• parâmetros da lei. Esperamos que nos debates possamos fazer ma lei

dentro do. esp/rito que pretende a' Vereadora , Aldaíza Sposati, com a

contribuição de todos aqueles que possam dar essa cantrubuição para

melhorar e apromorar. Esse e o nosso pensamento., Não tinha conheci-
.,

mento do projeto. Acho oportuno. Irei acompr-mbAr doravante a sua

tramitação. Espero que tudo se encerre nessa comissão. , Mas gostaria

de rebeber ia cópçia porque me parece de grande importância para

a Cidade. no me parece possível que São Paulo, a terceira maior do

mundo não tenha una lei que discipline o impacto ambiental e algu-

mas obras grandes. Estamos com tanta celeuma sobre o problema do

-túnel sob o Rio Pinheiros, obra que está em vias de execução, qua-

se ao tírmino e no 	 na verdade, qual o impacto que criará

para a Cidade. Se tivensemos uma ligg,islação já tedamos passado o

momento e saberíamos as consequências positivas e ne.gativas que um.a

obra como assa possa causar popula.ção.

O SR calco WHITAE:13R  - Obrigado Vereador Almir Guimarães, para

complementar, quero lhe dizer que em sendo essa a segunda audiência,

temos o processo com relatório da primeira audiência onde contamos

com a presença de una asérie de entidades da sociedade civil, Sin.di-

cato dos Engenheiros, Orgãos do próprio Governo Municipal, Secretari

a do Plenejamento. Vejo que novamente temos alui alguns desses repre-

sentantes. Nesse processo quanto= mais rico ele for, melhor; quan,

tomai s plIrtieipnan mnie ponsiuniapae de que s. ?ar lei sktendn. n. mon 
CÓD. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COM-. APARTE

beth com. adm. 5,8 •1

Folha n.'  6/ 	do proc—,
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUép0 7/9 	de 19 43

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário

•

necessidade e . ao mesmo tempo de torne um instrutmento de aperfeiçoa-

mento das decisaes e não da complicação das mesmas. Obrigado. Arem-

lavra continua aberta aos interessados.

O SR SERGIO MAMA  - (Advogado da Associação Nacional de Sola

Urbano - Ansu24 Cheguei atrasada() e gostaria de obter a informção

se houve alguma alteração desde a Ultimaleuniãoi

O SR MICO WHITAKER - Normalmente dessas audiência são recolobi-

.
dos elementos e o relator da comissão que deverá fazer o seu parecer

neste nomenteo l se ele achar que deve incorporar modificaçaes ele

incorpora.11as, não sei se a Vereadora Aldaiza Sposati tem apropos-

tas de sugestão ou modificação a 'partir da primeira audiência. Te-

nho a. impressão que não • O projeto continua amesmo acumulado das

observaçães que forma feitas a partir da primeira audiência que foi

bastante interessante. Alb*a. Isausa, da Sempla, falou da outra vez,

não pretende fazer uso da palavra? Zig Otávio que fez várias obser-

vaçSes na latina? Nada de especial? A Vereadora Aldalza Sposati, in

clusive, requereu e foi deferido pelo Sr* Tresidente, que fosse inco*.

porado a esse processo uma contribuição da sociólaga Solange Silva,,

nunca mesa redonda sobre a avaliação de empreendimentos de impacto no

meio-ambiente, urbano realizada, pela AssociaçãO ~ME dos Gefto-

gos Brasileiros no dia 31 de :unho de 1993. Esse texto que 61,

nho, a intervenção dessa sociciloga, foi incorporado ao processo.

Ana dos elementos que irão servir ao relator para que ele possa pro

por eventuais aperfeiçoamentos ao texto inicial.

OSR AL= GUIMARÃES - Sugiro à assessoria da Vereadora Aldalza

!Posatim que examinasse a lei que aprovamos no Governo Jânio Quadros

CÓD. 0597
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RODÍZIO

05 beth oott.- oda ." 5•8b.

FOLHA TAQUIGRAFO DATASESSÃO ,r ORADOR	 co

•

2,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

1•••n•••••n•nn•n

Folha n.'	 Y'Z do proc

19  /3 
O funcionário

criando aa cca•atgone oubtarreneaa na Ciciado. Naquela oportunidado • •

ve =a crando colma. Todob lembram. =ao (=teto ato= contribud.ção

que pudeoza opencer ao in•oejto. Tivonoos naquela tempo tilo lodo:tia

=a, Lei Or 'dation que diaelp"t ixnelso ao aux/Mula pdblicao, na= holm

=a nanifootnU de todoi o mo:entoo da toolodader inaluzive dam.

do dentenunbo de °broa comenanteo cutzr...o prztoa do 1111/118.0 • n01110

12040 jÉ 1~0 =a lei que no no nodifiquo. 4 nDeenz&rio quo o Ide.

£0.01ativo =Cá, nodifiv.o, na% quem cabos 3,3(1o:domou ter alota

tiboidio como exemplo, para cor aplicado na lei. Vacas devoto.	 *atar

lembradoo'da eOle=a criada. rtoje o Prefeito tem a ixrerrocAtiva de

=222:1. abrir licito pabica rara abrir enractio embai= do t.ãiia,

non. Marco do nouebe• Trào trnhermois33 oportunidade uma lei mio. 411e.

ciplinacao actuar ao =Oh:1' claro pdblieao. Poderia ter vido o =mento

oport=o para ao dlocutir o 13gpacto =Manta * Sobeilog 412.0 nxFolra

lei foi ' criada de toma que 12:D.."' no JIMX forieDo a &Ca verde ao

erintonj que fieacae Livro da acrozo50. Irmo •ra'a Gabemos naval=

viae to inportanteo, co rocinante a, oonotruga do todoo ~ao aqui.

pazentao piiblicoo poderi= trazer alo= /prablema ao ~ete

tal. Acredito que e= a propocritura da Veroadora ~st Spotati

cacem Sitzu dizoiplinnr, fazer coa quo *traz doo tipo tenha real

nentr3 t.em:aninho:mento, tenha, 6reloo com -oetores competente:, para

ter = caminho a anuir. Quoa cabe, poda:de:3oz sabor dali, 0=31--

na:oda a lei foita 711 6 ou coto emo lp pozo=oz ter aubsidáoo fluo ve--

nham ao encontra bua ideia. É a ~a zuersz

LateSELSECE10.. Mato obrizmdo c Vereador A3miso Cuirnp.

Quetto =anelar apreconga da Toreebulara Alerriza, Spoaati, auto.



FOLHA GMT: APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

e5 beth 5,8.com. mun

Folha rt.'  g 	 do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P N .10 2./y' 	de 19 T3

'	 -TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

ra zld projeto. Uma das 4uettães que forem levantadas é a possibilid:

de em ter havido, a partir da primeira audiência pública, uma idéia

em relação à modificaçães a fazer no projeto, que sejam ou mão incor

tpradas ao relatOrio do relator da comisso. ou que sejam aproveita'

das em eventual substitutivo no momento da votação em plenário. Se

a Vereadora esclarecesse seria interessante aos presentes.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Quero me desculpar por somente ter podi

do chegar neste momento. O projeto aláa da última audiência pública

teve a possibilidade de ser discutido na DSP :auto ao clletivo de •

flesionais da área da defesa ambiental e um coletivo de avaliação de

empreendimento de impacto ao ambiente urbano de profissionais, ge4-

grafos, etc. Foi muito interessante porque pudemos medir ate'onde o

projeto dava contas de uma série de questães ligadas mesmo ao âmbito

ode profissionais da defesa ambienta/. Eu. diria que houve uma boa

aceitação do projeto e a questão que nos piie em &Wide é ainda

a seguinte,: o projeto ainda não dá conta da possibilidade da

ça vir a requerer a exigência de um relat6rio de impacto atravís do

ConSabo Municipal. Urna das questães era se também poderia se ter

não sO isso, mas um. procedimento burocrático MD bom sentido, regular

da postura municipal de que seja feito um relateirio de impacto, mas

também uma propositura de que a vizinhança possa estar requerendo,

ao ter empreendimento, abertura, conferir se esta sendo feito um rei:

tOrio de impacto. ligamos que possa estar sendo feita, uma obra na c11:1_

destinidade. Esse poderia ser um encaminhamento. O projeto não diz,

na forma que está, sim ou no, ele nem cria explicitamente o fato,

mas também não é proibitivo no momento em que vai ser a. propositura

COO. 0597



FOLHA
CONT. APARTEORADORDATAROD(ZIO SESSÃOTAQUIGRAFO

beth COM. .3M1/2...e6 5.6',

Folha n.' 	 5.9 	do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAINA 0/4 	de 19 •I`f

-TAQUIGRAFIA-, 	 O funcionário

- de ter um conselho para estar arbitrando o relatdrio de impacto.

Isso poderá ser matéria, digamos, da regulamentação. Então, fica a

dúvida se poderíamos incorporar no projeto ou se 4 matéria de rega.-

lamentação. Outra mataria que foi levantada: no parág' rafo primeiro

do artigo 52, quando se diz que o "Poiker Executivo, através do .cirgiào*

competente: me perdoem, me enganei. /Tão 4 mi a questão da.equipe. É
a ques "tão que foi localizada de precisar a questão da relação entre

a aprovação do projeto e o relat6rio de impacto de vimiwharça. Acho

que estamos vendo na Camara, a partir de ontem ma situação que nos

levará a arbitrar na queetão. Deu entrada pelo ELtecutivo projeto de

reurbanização da região da Avenida Paria Lima. A rigor entendo que

pelo Artigo 259 da Zei Orgán' ica, é explicito: "todo o projeto de im

pacto deverá vir acompanhado do relat6rio de vizinhança" 4/111~111.

CCM. 0597



Folha n. 	 'Ç  do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P ULO V/  de 19  q7 
-TAOHIGRAFIA- 1 O funcionário	 ,...-TAQUIGRAFIA-

FOLHA TA QUIG RAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

ORaizaundo

Agora, a Lei . Orgânica não diz assim; .todo projeto ao dar entrada

na Câmara, nos casos que forem de passagem pela Caiara, ou quan-

do for só de decisão do Executivo. A Lei Orgânica ela é abrangen-

te. Então, existiu, assim, urna certa argumentação, se o projeto de

lei, no caso, não deveria precisar mais o ritmo da relação da entre-

gai do relatório de impacto de Tvizinbença e o processo formal de

ROD(ZIO

7

aprovação do projeto, quer a nível do Executivo, quer nos casos como

é a questão da Paria Lima, que. além de ser uma operação de IMENC

impacto, UNEEDWEEMEMRRNE ela sup3e, é tuna operação =banal.

Então, ela supõe uma lei especial, digamosspelo Legislativo quelk ca

beria também neste projeto fazer e/ alguma pontuação especificando a

questão.

Então, acho que em linhas gerais, fora, é evidente,

eslcarecimentos que sempre a matéria, vemos dizer, exige, me levanta-

ram essas 2 questBes de fundo que eu acho que é no sentido de Clareza

do projeto e mais que ele seja também um instrumento de defesa do

	

•:-.4•	 -..."-•n•-

	

if	 10. cidadão. Então, são essas queetZes que eu levantaria tem.

bém, nãó sei se me fiz plenamente alara aqui para a plenária.

O SR. CHICO WHITAKER (PT) - Muito obrigado, Vereado-

RA SPosati. Continua aberta a palavra. (Pausa) Essa questão que está

sendo levantada pela Vereadora tenho impressão que tem uma oportuni-

C150. 0597



DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTERODÍZIO

7

FOLHA

2

TAQUIGRAFO

Raimundo C.AMI.pública 05-08-93

Folha 	 gC  do wmc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU1120 _2,Lel 	de 191L

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário

dada grande. Quer dizer, objetivamentemeamo depois de aprovada a

Lei Orgânica, o Executivo já dea entrada a, projetos aqui na Câmara

não, a operação urbana do AnhangebaU tinha outra natureza. Águas Be-

praiadas, talvez que implicava em intervançães específicas do Poder

Público no espaço, mas o projeto de INEE operação urbana do ANhanga-

baú, fundamentalmente, ale estabelecia critérios para participação

da iniciativa privada no processo de renovação do centro, não propria..

mente obras, previa obras. Aguas Espraiadas já prev8 obras, prevê ca.

nalizaçZes, transferências. (Pausa) (manifestação fora e longe do mi-

crofone) Previa obras ? Boulevard. Anhangabaii previa tadbám. Então,

na verdade, já depois de rã vigente a. lei orgânica esse projeto foi

enfiado para a Câmara e a Câmara não fez cumprir a Lei Orgânica, no

sentido de solicitar o relatório de impacto de viw inhança. Tenho im-

pressão de que um erro nãn justifica o seguinte, não justifica outro

erro. Então, acho que a questão se coloca com muita clareza. Se um

projeto de operação urbana do tipo do Paria lama que tem= impacto

realmente muito grande e o próprio túnel como bem lembrou o nobre

Vereador Almir Guimarães, - o túnel do Rio Pinheiros - não deveriam

ter sido instruídos para aprovação dos próprios recursos para isso,

do

nho izapresso,p 4 po1{t1 i a pia tam que ser levada em conta agora

 relatório de impacto de vizinhança. Roje a questão a levantar, te-

CÓD. 0597



Folha n.'7 	 do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 19e5.3 

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	 At--- 

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COM". APARTE

E-7 Raiimando C.Adm;Publicgst p5-08-91

e eventualmente chamada~a atençá"..o lnossa responsabilidade de

legisladores, nós fazemos as leis que supomos que sejam respeitadas,

obedecidas pelo menos por nós meamos enquanto legisladores.

O SR.VALDEMIR ANTONIO DOS SANTOS - Eu. represento o Sindi-

cato dos Corretores de Imóveis. Querta aproveitar agora a presença

da nobre Vereadora autora do projeto, a ammemegmeammasedgegisimja'

CÓD. 0597



Paula Com.Adm.PUb, .05.08.931E8

FOLHA COM.. APARTEORADORDATAWMk10 TAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

s.

.,nossa preocupação a seguinte como falei anteriormente, antea

da-senhora chegare-se todos os projetos de obras privadas, por

exemplo um predio, tem que acompanhar esse estudo de impacto do

• • .	 •
meio ambiente ou se sera solicitado por algum orgao publico, ou

• -
essa comisso que a senhora esta sugerindo que sejanomeada. Esta

•e a minha pergunta.

SRA, 	 - Certos Acho que sua

pergunta bastante procedente porque esta foi uma das opções a

se fazer na construção do projeto, ou seja, vamos definir ou não

explicitamente no projeto uma criterio para ser incluido exigen-

cia do relatOrio do impacto de vizinhança. Nos defrontamos com uma

grande dificuldade porque, por exemplo, o relatgrio de impacto aabi

ental definido em função do tamanho do empreendimento. Ele vincul

a questão a uma Área propriamente dita. A outesdo da vizinhança não

permite que necessÁriamente se atribua apenas uma Irea. Por exem-

plo, recebemos reclamações do tipo w instalaram uma lavanderia do

lado da minha casa e fica muito barulho 'Á noite, fica impossível,

acabpu o nível de qualidade de vida que nOs tínhamos". Então, com

a cidade em construção, a heterogeneidade da cidade e muito difícil.

muito difícil pra-definir o que a prOpria população considera

como um patamar da qualidade de vida do ponto de vista de que um

determinado empreendimento vai afetar essa qualidade de vida insta-

lacta. k etapa% que uma l evAnaeria ao lario dob um	 to ácoj un	 e escriatil' 
CÓD. 0597
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SESSÃO	 DATA SESSÃO DATAFOLHA ORADOR CONT. APARTERODÍZIO

38—

TAQUIGRAFO

Paula

Folha n. 	 / 	do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA M.13  7/1 	 de 19121_

-T AQU I GRAFIA-	 O funcionário

• não vã afetar nada. Todavia, ao lado de um conjunto de moradia, e

como a cidade de São Paulo e uma cidade em que o clandestino e o

real oonvivem-de uma maneira...como eu diria...um conjunto de

construçOes fora da legalidade , muito didoi/ a gente poder

prescrever num projeto o que xxixamasere o real Uma vez que o pro

jeto seipre tenderá a uma situação irreal. Não sei se estou me fa-

zendo entender. Sendo assim, optamos por deixar esta situação em

aberto, a oriterio daquela situação concreta. Então, o que eu poss.

te responder com objetividade, não e todo edifIcil que vsi requere.

um, impacto de vizinhança. Mas, por exemplo, estou lembrabdo daquel:

Situação que temos ao lado do Parque D.Pedro, voce tem casas,

veb oom ate dois ou tres andares e depois VDC; tem um edificil que

tampa toda a vista do petio do colegio para o Rio Tamanduatel.

Eu considero aquilo de um alto impacto de vizinhança ate do ponto

de vista da um harmonia daquele conjunto. .4 minha utopia era que

o projeto de aprovação , ,de licenciamento não ficasse apehas

culado. Acho que essa proposta começa a anunciar isso Elio EIS ao

direito de propriedade, mas xt bambem â convivencia. Isso je

estabelecia *deado os anos'20 9 As legilaçOes sobre essas questlies

• punham a gete contrabalançar o direito de propriedade à questão

da convivencia e trazer essa relação. Quem sabe a gente consiga

ate vincular os processos de aprovação não se em lote endividual,

o que eu imagino na minha utopia, mas que tosse at: pensado como

CÓD. 0597



DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTETAQUIRAFO

Paula

FOLHARODÍZIO

3E8

Folha 	 '10  do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALIWO

-1)C
 2/1 	de 1911_

-TAQUIGRAFIA-	
• •	 0 funcionário 	

bom.ládm.Páb. 45.08.93

uma quadra para voce poder ter uma relação de conv/vio e uso mia-

tiplo, se necesserio for, ou numa quadra pensando né oonylwio

daquele conjunto de população. Eu je diyaguei,muito, mas a opção

foi não fixar exatamente qual á a obra; qual e o equipamento;

qual e a erea , mas 1 efetivamente, deixar essa disposição e um

arbltrio em cima da situação. Arbitrio esA-ie *que tanto pode ser

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

Folha n. 	 //  do proc
UNI' O  7/f	 de 19  13 
O funcionário

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA ORADOR CONT. APARTE

E-9 1 'alio° com.ad.pablica 5.8R.93

pela própria municipalidade ao licenciar, como poderia ser reque-

rido palas instituições de defesa ambiental, ou até mesmo, aquilo

que eu coloquei na minha fala inicial, pela própria vizinhança,

dada a natureza do empreendimento. É uma disposição que vai ficar

um pouco ao sabor da história e poderá ser manipulada, até poder'

embora o que a gente sabe que mesmo lts vezes o disposto em lei,

a rigor, ele termina também sendo manipulado. Então, é uma si

ção difícil.

O SR.

esse estudo do impacto é "a

obra e depois é que haverá

- Então, o que estou entendendo,

posteriori"? Apresenta o projeto de

conseqüente prestação...

A SRA. LIMAM SPOSATI (PT) - Não. Ao apresentar o

projeto, eu imagino que não fizemos um cenário de como el que (f, a

tramitação, mas eu acho que poderá, assim como todo o projeto

que entra recebe o "comunique-se", porque falta isso e aquilo,

possivelmente a arbitragem da Prefeitura será um "comunique-se"

solicitando o relatório, sem o que não receberá o assistenciamea

-to. Eu penso nessa dinâmica.

CÓD. 0597



litE-9

DATA ORADOR CONT. APARTERODÍZIO FOLHA

Folha	 42 	do voo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P UNCO 2,/f 	de 19/ 
-TAQUIGRAFIA-	 J O funcionário	 .1._

SESSÃO

com. ad.pábli

,2P.r	
TAQUIGRAFO

alioe pa 548.9

O SR; 	 - Mas é isso que o projeto está

estabelecendo?

A SRA. AIDAIZA SPOSATI (PT) = Eu entendo assim.

O SR. 	 - Eu apresento o projeto de

Obra, depois alguém ou o Srgão palio° vai mo solicitar esse es-

tudo de impacto do moio ambiente?

A SRA. ALUNA SPOSITI (PT) = Sim, sendo que...

OSR; 	 - Porque aquela preocupação da

senhora por exemplo de urna lavanderia, isso ainda não está regu-

lamentado pelo zoneamento. Então, há coisa que pode ser insta,-

Ude.

A SRA; ALDAIZA SPOSTATI (PT) = 	 Até existe isso.,

Más eu digo que entre a regulamentação e a disposição concreta

das leis, a dinâmica da cidade, o legal e o clandestino, eu col

quei esse caso.

CÓD. 0597



3E.49 alice com.ad.ptlic 5.88.9 3
FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃORODÍZIO DATA ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

Folha n. 	 ,q3 	 do proc.
h Lig 	 de 19S1
O funcionário 	

II SR. 	 - A minha preocupação á esta: quem

e que solicita isso?

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) = Agora, eu acho que

objetivamente, e claro, que a inetelação de um shopping, a inst

laça de um empreendimento, já imediatamente, eu acho que isso

já. e patente, que de salda ele terá que ter um relatário de im-

pacto. Agora, eu acho que ate se criar este tratamento, eu acho

que isso vai exigir depois uma regulamentação. Não seria propria

mente objeto aqui do projeto de lei, mas a{ do decreto regulamen

tador, em que momento e apresentado.

O Sitt 	 ... Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Chico Whitater - PT) 	 Continua

aberta a palavra. Se o silencio perdurar por mais tempo, eu vou

perguntar aos presentes se estão todos satisfeitos com os escl

recimentos. Eu vi alguns sinais de que haveria algum ponto duvi-

doso e gostaria de saber se alguem quer usar da palavra.

COD. 0597



TAQUIGRAFO

alice com.ad.prablica 5.88.9

SESSÃO	 DATADATASESSÃO FOLHARODÍZIO

4E-9

ORADOR CON7. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.'  ql 	 do proc

WLO 2/4, 	de 19S3__

O funcionário A,. 

A SRA! ISAURA 	 - Eu sempre vou de nOvo colocar

o que eu tinha colocado na outra reunião. O que eu fico muito

preocupada é realmente com a manipulação das leis e de que forma

as leis servem a sociedade como um todo. E a transparência dela,

e a transparência quando você coloca critérios de aprovação para

determinados grupos poderem seguir, eu acho que importante.

Então, realmente quando a gente já tem certeza de determinadas

questEes que já são impacto, por que não relacioná,las e depois

poder até possibilitar outros eventuais impactantes, ou edifica,

Oes impactantes, ou atividades impactantee, para que realmente

sigam alguns critérios. E esses critérios têm que ter um senso

comum. E o senso comum tem que estar na. lei. Como senso comum, eu

acho que isso que a gente da sociedade colocada qUe tem que

estar legislado. Então, já que ante está dentro desta socieda-

de e não dentro de uma sociedade utSpica, está certo?, eu. acho

que a gente tem de seguir esses caminhos • Existe o Poder Legis-

lativo, o Poder Executivo e a sociedade que faz parte disso.

•	 A	 /A

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P1

-TAQUIGRAFIA-

Folha ri. 	  do proc

01: 0_jg_dei9 ei3 
O funcionário

FOLHARODÍZIO

1El0
DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR COM'. APARTE

ANA , Com. Adm. Pub 5.8.93

I

Então, eu ainda 'volto a colocar o por que não se estudar realmente não

se colocar parâmetros em lei e não em decretos, que é um poder executivo

que é outro poder e no o legislativo 	 que é a diferença de lei e dectse

to, que gostaria de colocar para pensar novaemente.

A SRA. 	 - Eu acho que essa é uma questão de fUn

do mesmo. Por isso que a gente no parágrafo primeiro colocou que entende

como significativa a repercussão ambiental, quais as alteraçaes, o que

ela afeta. Quer dizer, primeiro, meio natural conotruído e de trabalho.

Então, não seria só estar imaginando se estaria cortando árvores e tal,

mas também as condiçaee instLadas e construídas, porque aí a gente já te

uma demarcação a da questão. Depois, que afeta a eaáde e segurança, bem-

estar, atividade econSmica, dondição sanitária e tal, qualidade dos re-

cureos ambletais, padrão de condiçaes de vida da coletividade e do colet

vo da população. Realmente, a gente p8s aqui um conjunto de valores que

está regando essa relação. Agora, há situaçaes objetivas, a gente enten-

di que isso é um processo a se dar na sociedade e nas relaçaes. Por eme.

pio, o que hoje se poderia colocar com segurança de ser abrangente na ci

dade em termos de não permitir enquanto relatório de impacto de vizinhan

ça, a não ser coisas extremamente aberrantes --- até indago a você; como

é que existe uma lei, do ponto de vista que teria uma maior extensão e o

regulamento, decreto que seria mais de ~vivenda mais curta, a gente

entendeu que essa arbitragem termina também pon se fazer em termos das

relaçaes. Claro que o que assegura a democracia, se não é a própria so-

ciedade, não temo que a segure. EntE4 a gente também ficou numa si.

ção muito difícil porque na medida que voce pae algumas situaçaes em lei,

elas terminam quase que excluindo umas tantas 'outras. Quer dizer, e outrla

9
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FOLHARODÍZIO

2FAO

DATA CONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

ANA 5.8,93

.Foffia n:  qc  do pmc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 19S'7 

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário

situaçaes que se julgar, ela termina exluindo, O senso comua fica voltad.

só para aquilo que está disposto, em lei e não inclui outras situaçaes.

Em sendo uma meàlda nova, enós recorremos inclusive às experiências de

Sehab, os relatórios de imapacto de vizinhança, quer dizer, em sendo uma

medida nova, para a cidade de São Paulo. Quer dizer, não estamos falando

só das informaçaes internacionais, mas da realidade da Cidade de São Pau

low a gente não recorreu à Secretária de Meio Ambiente, fez l.rias consul.—

tas e tal, =anão encontrou= acervo de estudos suficiente para poder

embasar e dar uma segurança em termos da lei que a gente pudesse estai'

aqui discriminando, tentar exluindo uma serie de outras, que da& da di-

nãmica de São Paulo. Acho que isso que você colocar dessa tensão, eu fon

fesso a você que o processo de elaboração existe MU mesmo. Foi uma o

ção política.

O SR. FRANCISCO WEITAKER — Obrigado, Eu queria taMbeIm notif

car aos presentes que porftecorrência de insufiância de aperfeiçoamento

no sistema legislativo interno da Casa, uma série de projeto° estavam

mitando sem que tivessem recebido parecer de legalidade ou de ilegalidad

da Comissão de Constituição e Justiça. Isso determinou que o projeto se-

guisse uma tramitação irregular em geral, porque se a comissão de Justiç

n o se pronuncia, o projeto fica coloque no ar. Ela tem que se pronunci

e gra portanto não há condiçaes de na projeto sair da Comissão de Jastiç

simplesmente como relatório. Então, esse -problema se colocou para uma

serie de projetos e nossa comissão tomou a iniciativa de estabelecer que

os projetos devem voltar à Comissão de Justiça para que eles se pron —

ciassem a respeito.

dlimmep.
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Folha n. 	 ly  do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 19(3 

-TAQUIGRAFIA-	 l O funcionário

DATA carír. APARTEORADORSESSAOTAQUIGRAFO

Norma Com: Adia*.PábrJ 05.08.93 C.Whitake+

RODÍZIO FOLHA

A4Sposati

E fizemos isso através de um requerimento por decisão do Plenário, um

dos requerimentos; ou =I talvez meie de umpjá foi aprovado pelo Plená..

rio, posteriormente, em acordo com a Comissão de Educação, nos adota-

mos o procedimento de simplesmente reqUerer ao Presidente; quer dizer,

por despacho do Presidente da Casa para que mande à Comissão de Consti-

tUição e Justiça Para que ela se pronuncie sem prejuízo do pronunciamen

to da própria Comissão que faz isso sobre o mérito do projeto.

Então; uma vez completado o mérito; o parecer do Relator;

nós vamos então reeneRmi rbwr esse processo à Comissão de Justiça para

que ela tome uma decisão a respeito:

notificar
Eu só queria 1111~5111110~~ isso aos presentes; à Ve-

readora Aldalza Sposati, que é um sistema que está sendo adotado na

eventualidade de a Comissão se pronunciar majoritariamente; que ela ONIM

tenha dois votos aqui, quatro a quatro, não é ? Tem dois relatórios

aqui j um relatório pela ilegalidade, outro; pela legalidade; e quatro a

quatro, não è ? Faltando, não houve maioria; nem para uma posição nem

para outra:

No caso de a Comissão se pronunciar majoritariamente pela

ilegalidade; aí cabe recurso ao Plenário para derrubar o Parecer pela

ilegalidade,* ou seja, a discussão do processos depende, portanto; de

todos esses trâmites;

A SRA. ALDAIZA SPOSATI Alia, o comentário pela ilegalidade

è uma coisa assim, do meu ponto de vista; altamente questionável, por-

que diz que o projeto Sii.põe que um conselho, que o Executivo organiza

;

Côo. 0597



A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Dois relatórios, perdão; dois re-

latórios.

O SR. CHICO WHITAKER - Saiu sem parecer; saiu o parecer da

Comissão de Política Urbana, que deu um parecer favorável, esse sim te-

ve cinco votos, ou quatro votos, sobre sete. A maioria dos membros EU

acolheu o relatório da Comissão de Política Urbana. Daqui ele seguiria

para a Comissão de Finanças e Orçamento, não g ? O próximo. -(pausa)-

o, ainda passa pela Comissão de Atividades Econâmicas e Educação e

Cultura. Finanças tambám, no final. Há uma tramitação longa prevista

para esse projeto. -(pausa)- Já passou pela de Constituição 'e Justiça,

mas vai ter que ser recolocado para a questão do Parecer, passou pela

de Política Urbana, já NU foi aprovado, está passando pela Administra

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.' 	 18 	 do proc

11 lén.0  2/.1:_de i913_

O funcwario	 oct--
•

RODÍZIO CONT. APARTEORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHA

Ell Norma Com.Adm.Pábl. 05.08.93.
C.Whitake
A. Spopati

um conselho para fazer a sua apreciação do relatório de impacto. Então,
_	 -

a ilegalidade, foi dito que isso exacerbava a competência do Legislati-

vo, porque definia -uma maneira de o Executivo proceder à avaliação. Foi

essa a ilegalidade dita.

O SR. CHICO WHITAKER - Bem, g uma discussão que vai ter de

ser aprofundada. Não tem alternativa.

Alguma questão,mais, dos presentes ? Eu estou dando o tem-

po... MO Constituição e Justiça ?

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI - De Justiça, á; tem dois pareceres,

não é ? Uma pela ilegalidade, com quatro assinaturas, ...

O SR. CHICO WHITAKER - Dois relatórios. E sem pareceres.

CÓD. 0597



Administração Pública, será, ao que tudo indica, aprovado com eventuais

modificaçaes, aí tem que ir para a Atividade Econômica, em seguida para

Educação, Cultura e Esportes, e por último para Finanças e Orçamento.

É a chamada tramitação longa.

A SRA. ALDAfZA SPOSATI - Sc não ZUM credenciaram Saúde,

não sei o porquê.

• CHICO
O SR. IMMINUE WHITAKER - Él Saúde, porque aí não há impact

na saúde das pessoas, não é ? PWetensamente.... -(risos)- É, podia

reivindicar que faça parte també l porque aí fica completo o circuito.

Fica quase como a Fórmula 1, não é ? Completo.

• Bem, eu suponho que não havendo mais nenhuma pessoa levantan

do questões e fazendo observações, a gente poderia dar por encerrada a

presente audiência pública, agradecendo a presença da Vereadora Aldaíza

Sposati, autora 'do projeto, e das pessoas que aqui vieram, agradecendo

a presença dos jornalistas que nos deram a honra de acompanhar, e espe-

rar que o projeto, então, prospere e traga esse benefício previsto, por

que evidentemente esse é um projeto fundamental, neceesário, porque se

foi previsto na Lei Orgânica o princípio do relatório se supõe i - e

a Lei Orgânica foi aprovada nesta Casa - se g sugle que essa regula-

mentação é absolutamente essencial. O problema dos termos dessa regula-

mentação, podem ser discutidos, mas não há como negar a necessidade da

regulamentação. Então nós fazemos votos, como Presidente da Comissão,

que...-(falha na gravação)-.., mais rapidamente possível...-(idem)- um

longo paminho à frente, e possamos no prazo adequado aprová-lo e tê-lo
WT-177171 
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Folha n.20; do proc
N.  ,7/9  de 19£9__
O funcionário qr - 

Câmara Nuniap. d& 5o au o
PARECER
1225/93

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO
DE LEI N°219/93.

(n A A L.1) 4 r Z.4 5".	 S'f

O Projeto de Lei n°219/93, de autoria da nobre Vereadora Aldaiza Sposati,
dispõe sobre a regulamentação de Projetos de implantação de obras e equipamentos, de
significativa repercussão ambiental ou na infra-estrutura urbana.

O Relatório de Impacto de Vizinhança pretende avaliar, antecipadamente, o
reflexo de intervenções e obras nas condições de vida da população da cidade. Assim, o aspecto
ambiental do desenvolvimento urbano será previamente considerado, visando uma participação
democrática do cidadão nas decisões, privadas ou públicas, que venham a alterar
significativamente a qualidade de vida da comunidade.

Apesar de seus meritórios objetivos, sob o aspecto da administração pública o
projeto mereceu alguns reparos, de forma a viabilizar a implementação do Relatório de Impacto
de Vizinhança no âmbito da Administração Municipal. Por esses motivos, apresentamos o
seguinte substitutivo:



Folha n.' jji: do proc
N. 	 9ir 	de 1993 ..3_
O funcionário_

Câmara ('lunicipc( d& São Paulo

Substitutivo ao Projeto de Lei n°219/93...

Dispõe sobre projetos de implantação de obras e
equipamentos de iniciativa pública ou privada de
significativa repercussão ambiental ou na infra-
estnãura urbana e dá outras providências.

Art.1° Os projetos de implantação de obras e equipamentos que tenham significativa
repercussão ambiental e na infra estrutura urbana deverão ter sua tramitação conforme o
disposto nesta Lei.

§1° É considerada significativa repercussão ambiental qualquer alteração que afete o
meio natural construído e do trabalho quanto:
a) a saúde, a segurança e o bem estar dos munícipes;
b) as atividades economicas;
c) as condições sanitárias e estéticas do meio ambiente urbano;
d) a qualidade dos recursos ambientais;
e) o padrão das condiçóes de vida de uma comunidade ou coletivo de urna

população.

§2° É considerada como significativa repercussão na infra-estrutura urbana todo tipo
de alteração decorrente de empreendimento ou atividade promovida por
entidades públicas e particulares que provoquem modificações estruturais no
ambiente urbano e afetem, direta ou indiretamente :

a) o sistema viário;
b) o sistema de saneamento básico;
c) o sistema de drenagem;

d) o sistema de eletricidade e tele-comunicações;
e) qualquer outro elemento da infra-estrutura não relacionado nos incisos
anteriores..

Art. 2° Os projetos de implantação de obras e equipamentos, nos termos do artigo 1° da
presente lei, deverão ser instruidos com o Relatório de Impacto de Vizinhança —
RIMVIZ.

it-
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Folha n.'1,22 do proc

N. 	 9 J9'9'  de 19  93 
O funcionário 	

Câmara ("unioipc( d& Seio eau(o

Art. 30 Para os efeitos desta Lei é considerado como vizinhança todo o território incluindo o
meio físico e o meio humano que sofre o impacto do empreendimento ou atividade, nele
consideradas:

a) a vizinhança imediata, compreendendo as quadras que envolvem o
empreendimento de que se cuida;
b) a área de influência que, de conformidade com as caracteristicas do
empreendimento, pode por ele ser atingida.

111	 Art. 400 Relatório de Impacto de Vizinhança -	 - refletirá as conclusões do estudo
da repercussão ambiental ou na infra-estrutura e conterá, no mínimo, as seguintes partes:

I- A caracterização do empreendimento em termos de:

a) localização;
b) destinação, dimensões, volumetria e viagens geradas, características da paisagem,

das atividades humanas instaladas, movimentação de pessoas e mercadorias,
infra-estrutura urbana e recursos naturais, com a avaliação das repercussões em
cada um desses aspectos;

II- A compatibilização do empreendimento com:

a) os sistemas de transporte e de tráfego; a drenagem ; as redes de água, energia
eletrica e coleta de esgoto ; e a declaração da disponibilidade para instalação dos
serviços públicos para atendimento do empreendimento tal como projetado;

IIPifi - Características dos distritos no qual a obra ou equipamento será implantada,
considerando-se :

a) o uso e ocupação do solo;
b) os aspectos sócio-economicos, históricos e culturais.

IV - A caracterização da população e do padrão de qualidade de vida que usufrui.

V - A repercussão da obra ou equipamento no meio ambiente e na infra-estrutura urbana,
consideradas as seguintes hipóteses:

a) caracterização da qualidade futura da área, em comparação com a qualidade
atual;
b) alternativas possíveis; considerando-se aquelas que atenuem os impactos que
serão causados pelo empreendimento;
c) análise dos impactos do projeto e de suas alternativas, discriminando a
distribuição dos ônus e beneflcios sociais.
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Folha n.'  /03 -- do proc

N •  jiq  de 199_3 

O funcionário  64(' 

Câmara Nunicipcd d& São eau(o

•

Art. 5° O Relatório de Impacto de Vizinhança deverá ser elaborado por equipe
multidisciplinar habilitada, cuja caracterização variará de acordo com a obra ou
equipamento a ser realizado, e que será responsável tecnicamente pelos resultados
apresentados.

§1° Caberá ao Poder Executivo, através do orgão competente a definição dos termos de
referência do RIMVIZ e a qualidade profissional dos membros da equipe multi-
disciplinar necessária face à natureza do projeto.

§2° A equipe multi disciplinar responsável pelo RIMV1Z não poderá manter ou ter mantido
com o proponente do empreendimento vinculo.
As despesas pela execução do Relatório de Impacto de Vizinhança serão custeadas pelo
proponente do projeto.

Art 6° O projeto e o Relatório de Impacto de Vizinhança serão apresentado ao orgão
competente e afixados em local público por 30 (trinta) dias e a respectiva súmula será
publicada, através de edital, no Diário Oficial do Município.

§1° Publicado o projeto, observar-se-á, no que couber, o disposto no parágrafo 2° do
art. 159, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§2° A audiência pública é destinada a garantir a contraditória apreciação do projeto e
os respectivos resultados serão divulgados em ata resumida publicada no Diário
Oficial do Município.

Art. 70• Enquanto não for aprovado o Relatório de Impacto de Vizinhança pelo orgão
competente, não será concedido o licenciamento da obra ou atividade e nenhuma
providência de implementação, implantação e executória do empreendimento, mesmo
preliminar, poderá ter inicio.

Parágrafo Único. No caso do empreendimento ou atividade necessitar da elaboração de
RIMA, de acordo com a legislação estadual pertinente, permanecerá a necessidade de
apresentação do RlMVIZ.

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 9°. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Art. 10°	 en '	 or na data de sua publicação, revogadas as disposições em
' 'o.
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Folha o.'  /04  do proc

N.'  2/9 	de 19
Pifuncionáitw-

ao

*ale

Vere
Presidente da Comi

cisco Whitaker
de Administração Pública

EXCELENTiSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE
Sn PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade
de uma propositura interrompe sua tramitação regimental,
obrigando ao arquivamento da mesma,

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Jus-
tiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de lei,
de iniciativa da Nobre Vereadora Aldaiza Sposati, mas
apenas 2 (dois) relatórios, um pela legalida e outro
ilegalidade;

CONSIDERANDO que as Comiss5es Permanentes que ainda de-
verão se pronunciar sobre a propositura precisam conhe-
cer da sua legalidade OU constitucionalidade;

CONSIDERANDO ainda, que esta Comissão teve a oportunida-
de de manifestar-se sobre a matéria em virtude de haver
realizado duas audiencias públicas;

REGUEIRO de Vossa Excelência seja encaminhado este Pro-
jeto de Lei (PL 219/93), à Douta Comissão de Constitui-
ção e Justiça para que proceda ao reexame da matéria.

Sala da Comissão de Administração Pública, 15 de setem-
bro de 1993.

A PRESIDL'NCIA, CONFORME DESPACHO ACIMA.
15/9/93.

çly,-.--Dos SANTOS
SECRETARIO
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CÂMARA MUNICIPAL DE S
Folha' n1 9 /( 37:1c4 pro,

r '	 kAdettin 	

p . b P AU L O (9,(24 19 4

O SR. PRESIDENTE (ANtanio Sampaio - PPR) 
• •

Há sobre a mesa requerimento da Comissão de Ad-

ade2W
projetos;ministração Pública solicitando o retogriiggg :eetos;

- PL 479/93;

- PL 584/93;

- PL 219/93.

#

,
* * *

- Posto a votos, é aprovado o requerimento da

Comissão de Administração Pública.

—	 I
)

1	 I
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•,s
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n5 	

~2a4 - 02 g 9 del9 	  	 (a)o processo n5

A Cora. de Const. e Justiça

9 

,(06— —

L li 1	 Ç.PrIVA L 1-1 O
Ass. Tecn. Leg.	 fø - A. T. f I.

C(5D. 0233



EKZI

(a)

Em

Recebido na Comissão de
Co nstituição e Justiça

Em  (S)7 /1	 às  ..d.g  bs.

Ao Nobre VereadorALL.

pára relatar.

Sala da Comissão de Constituiç5o e Justiça

em ,Q9  de	 	  de 19.  93 

SEGUE 	 juntado`""--7-----lesta data

sob folha 	  n5 	

	 e papel para informação, rubricado 	



Folha n.o  J.o
/11.0	 	

0.4?cionári
U5r7.

is 7 3
do proc.

A 1952.

PARECER
1442/93

.fien
411.1"

DA COMISSO DE CONSTITUI00 E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 219/93.

Trata-se de projeto de lei, da autoria da
nobre Vereadora Aldaíza Sposati, que visa dispor sobre os
projetos de implantação de obras e equipamentos, de 'ini-
ciativa pública ou privada, de significativa repercussão
ambiental ou de infra-estrutura urbana.

A propositura visa definir o que são os
projetos de significativa repercussão ambiental e na in-
fra-estrutura urbana.

Na medida em que a propositura cria uma Co-
missão Especial, constituída pelo Poder Executivo, .-e com
representação paritária civil e do Poder Público, para es-
tabelecer critérios para o enquadramento dos projetos que
devam submeter-se à tramitação prevista no art. 82 deste
projeto, pretende dispor sobre organização administrativa,
e invade a esfera das iniciativas legislativas privativas
do Chefe do Executivo, conforme o disposto no art. 37, g
22, inciso IV da Lei Orgânica do Município.

O g lg do já citado art. 82 do projeto ora
sob nossa análise, ao obrigar o Poder Executivo a consti-
tuir o Conselho Municipal em até 180 dias, a partir da pu-
blicação da lei que tem origem neste projeto, ofende o
princípio da separação e de harmonia entre os Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, consagrado pelo art. 6g da Lei Orgâ-
nica de São Paulo.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ottl(O/U
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• CÂMARA MUNICIPAL DE - t AO

tio Pado.	 	 ã
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. ......	 .......

PAULO

06 	

A sobre•

.	 Regimento Interno.

.Atenciosamente

•

- -
C Vn7

à

i•

i•

O	 de sua autoria, ser; tido como

REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILEGALIPADE da Com. de Cens'

tituiçío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENARIO,

mo prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacilo, rubricado como folha n9 	- 0 9do processo n9	 2 i 	
de 19 	 93, 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.

-/ • I

LUIZ APRVALHO

Assessor Tecn. Leg,: . Chefe - A.T,M'

VPARTAMENTO

n"1.11‘11 nLNT.C.,0 
F.. 1NFOOMÁTICA

()	 ,k DE IsNRQUNO

:I ne.r.gr,,00 c'

A 4 1 • o	 m

nc•

•

~MIlã Irkable

.111
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)
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